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A L A P A L A B R A " D E S A R R O L L O " cada q u i e n le d a e l s i g n i f i c a d o 
que quiere . L a na tura leza prec i sa d e l f e n ó m e n o n o la h a n 
p o d i d o d e t e r m i n a r n i economis tas clásicos, n i teór icos de la 
d e p e n d e n c i a , n i h u m a n i s t a s , n i economis tas pol í t i cos . 1 P a r a 
los p o b r e s y los explo tados , s i n e m b a r g o , e l s u b d e s a r r o l l o es 
condic ión concreta de la ex i s tenc ia — q u e se aprec ia e n e l 
h a m b r e , e n la v i v i e n d a i n f r a h u m a n a , e n e l a n a l f a b e t i s m o y e n 
l a fa l ta de insta lac iones médicas y sociales. E l s u b d e s a r r o l l o 
i m p l i c a m i s e r i a h u m a n a . 

E n estos t é r m i n o s , y e n t é r m i n o s de cualquier s i s t e m a de 
va lores que tenga que ver c o n e l b ienestar de gente rea l , ¿cuál 
es la condic ión afr icana? 

L a reg ión a f r i cana n o es p o b r e ; t iene m i n e r a l e s , t ierras de 
l a b r a n z a , y recursos pesqueros , forestales , a n i m a l e s y e n e r g é ­
t icos. E l c o n t i n e n t e a f r i cano es t a m b i é n p e r f e c t a m e n t e capaz 
de a l i m e n t a r a sus p r o p i a s poblac iones y de p r o p o r c i o n a r l e s u n 
n i v e l de v i d a decente. S i n e m b a r g o , a l c o m e n z a r su tercera 
década de i n d e p e n d e n c i a s igue s iendo , bajo cualquier d e f i n i ­
c ión , la m e n o s desarro l lada de las regiones e n vías de desarro­
l l o . Áfr ica t iene e l p r o d u c t o i n t e r n o b r u t o ( P I B ) m á s bajo y e l 
n i v e l m á s ba jo de formac ión neta de capi ta l . Suf re más que 
cua lquier o t r a región los efectos de enfermedades endémicas , 
p e r o t iene m e n o s doctores y m e n o s camas e n hospi ta les que 
n i n g u n a o t r a región. L a tasa de m o r t a l i d a d i n f a n t i l es al ta y e l 
p r o m e d i o de v i d a es bajo. Áfr ica t iene l a tasa más alta de 
a n a l f a b e t i s m o . Pocos países d e l c o n t i n e n t e p u e d e n a l i m e n t a r a 
sus poblac iones . Las redes de t r a n s p o r t e s o n inadecuadas, de 

1 Véase Coralie Bryant y Louise White, Mánaging D e v e h p m e n t in t h e T h i r d 
W o r l d , Colorado, Westview Press, 1982, cap. 1. 
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m o d o que cuando se p r o d u c e n excedentes agrícolas , es difícil 
d i s t r i b u i r l o s . Áfr ica t iene la poblac ión más g r a n d e de r e f u g i a ­
dos y e l n ú m e r o m á s al to de invál idos . 2 

L a O N U ha d e n o m i n a d o a c iertos países , Pa íses M e n o s 
D e s a r r o l l a d o s ( P M D ) . É s t o s s o n aquel los que d u r a n t e e l 
per íodo 1977-1979 t u v i e r o n u n P I B a n u a l p o r p e r s o n a de 285 
dólares o m e n o s , u n a part ic ipac ión m a n u f a c t u r e r a d e l 1 0 % o 
m e n o s y u n a tasa de a n a l f a b e t i s m o d e l 8 0 % o más . Se p u e d e n 
i n c l u i r t a m b i é n e n la l i s ta países que sat is fagan estos últi­
m o s dos c r i te r ios p e r o que t e n g a n u n P I B p o r p e r s o n a de m á s 
de 285 dólares , s i e m p r e que la c i f r a n o sea m a y o r de 340 
dólares . Pa í ses c o n u n P I B p o r p e r s o n a de 285 dólares o m e n o s 
y u n a par t ic ipac ión m a n u f a c t u r e r a d e l 1 0 % o m e n o s se p u e d e n 
i n c l u i r t a m b i é n a u n cuando su tasa de a n a l f a b e t i s m o sea 
m e n o r d e l 80 % . D e los 31 P M D d e l m u n d o , 21 es tán e n Áfr ica . 
Seis m á s p i d i e r o n ser i n c l u i d o s e n los p r i m e r o s meses de este 
año, l o cual s i g n i f i c a que 27 de las 50 naciones afr icanas 
i n d e p e n d i e n t e s s o n reconocidas p o r la c o m u n i d a d i n t e r n a c i o ­
n a l c o m o las m e n o s desarrol ladas entre los países e n vías de 
d e s a r r o l l o . ' 

P a r a apoyar estas observaciones generales , v e a m o s a lgunos 
indicadores m a c r o e c o n ó m i c o s de la p o b r e z a y e l subdesarro l lo 
e n África . 

L a tasa a n u a l p r o m e d i o de c r e c i m i e n t o d e l P I B c o n prec ios 
constantes de 1970 e n todos los países afr icanos fue d e l 4 . 7 % 
e n los sesenta y del 5 . 1 % e n los setenta. S i n e m b a r g o , n i a u n 
este i n c r e m e n t o tan p e q u e ñ o deja de ref le jar d i spar idades . 
M i e n t r a s que los países expor tadores de pe t ró leo t u v i e r o n u n a 
tasa de c r e c i m i e n t o d e l 7 . 6 % e n los setenta, países c o n u n P I B 
p o r p e r s o n a de m e n o s de 100 dólares ( la mayoría de los P M D ) 
t u v i e r o n una tasa d e l 3 . 1 % . 4 

2 S p e c i a l M e a s u r e s f o r t h e Social a n d E c o n o m i c D e v e h p m e n t of Africa in the 
1980s, Informe del Secretario General, A/36/513, 24 de septiembre de 1981, p. 2. 

' Los criterios son presentados en Identification of t h e Least D e v e l o p e d a m o n g t h e 
D e v e l o p i n g C o u n t r i e s , Documento del Secretariado, E/AC. 54/1982/3,12 de abril de 
1982, p. 3. Los seis nuevos países son Sierra Leone, Togo, Djibouti, Santo Tomás y 
Príncipe, Liberia y Guinea Ecuatorial. 

* Comisión Económica para Africa, T h e Africa Región: Some K e y D e v e h p m e n t 
lssues i n t h e C o n t e x t of t h e A f r i c a n Strategy a n d Plan o f A c t i o n , E/AC.54/L. 103,23 
de enero de 1981, p. 3. 
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D e l área to ta l d e l c o n t i n e n t e , que se e s t i m a e n 303 m i l l o n e s 
de hec táreas , sólo se c u l t i v a a l rededor d e l 3 6 . 3 % , y se r iega e l 
2 . 6 % . 5 L a tasa p r o m e d i o de c r e c i m i e n t o a n u a l de producción 
agropecuar ia se re trasó s e r i a m e n t e : 1 .6% s o l a m e n t e durante 
los setenta , m u y p o r debajo d e l 2 . 4 % que se logró e n la década 
de 1960. E l i n c r e m e n t o p r o m e d i o a n u a l e n l a producción de 
a l i m e n t o s de 1970-1979 fue d e l 1 .5%, e n c o m p a r a c i ó n c o n 
2 . 7 % e n los sesenta. D u r a n t e e l m i s m o per íodo, la i m p o r t a ­
c ión de a l i m e n t o s se i n c r e m e n t ó a u n a tasa p r o m e d i o anua l de 
a l rededor d e l 9 . 6 % , y esta s i tuación se h a resent ido cada v e z 
m á s e n la ba lanza de p a g o s . 6 

Sólo se u t i l i z a u n a pequeña p a r t e d e l p o t e n c i a l p a r a la 
g e n e r a c i ó n de energía hidroeléctr ica a pesar de que la tercera 
p a r t e d e l p o t e n c i a l m u n d i a l p a r a la energ ía hidroeléctr ica se 
e n c u e n t r a e n Áfr ica . E n g e n e r a l , se e s t i m a que s o l a m e n t e se 
u t i l i z a a l rededor d e l 2 % de los recursos de agua de la super f i c ie 
y subterránea : e l 9 8 % sale a l m a r , y Áfr ica n o puede darse e l 
l u j o de u n desperd ic io de ta l m a g n i t u d . 7 

E l d e s a r r o l l o de la i n d u s t r i a m a n u f a c t u r e r a e n Áfr ica ha s ido 
l e n t o , c o n u n a tasa p r o m e d i o de c r e c i m i e n t o a n u a l d e l 6.1 % e n 
t é r m i n o s reales, e n los setenta. L o s países de Áfr ica t i e n e n la 
producción m a n u f a c t u r e r a p o r p e r s o n a más baja d e l m u n d o e n 
vías de d e s a r r o l l o ; u n to ta l de n o más de 15.5 dólares. L a 
par t ic ipac ión r e l a t i v a de Áfr ica e n la i n d u s t r i a m a n u f a c t u r e r a 
to ta l m u n d i a l es de m e n o s d e l 0 . 8 % , e n c o m p a r a c i ó n c o n e l 
9 % p a r a e l c o n j u n t o de los países e n vías de d e s a r r o l l o . 8 E s t a 
producción se concentra casi e n su t o t a l i d a d e n e l área de la 
i n d u s t r i a l i g e r a , espec ia lmente e n los subsectores de a l i m e n t a ­
c ión y bebidas, y de text i les , que juntos c o n s t i t u y e n más d e l 
6 0 % de la producción m a n u f a c t u r e r a . ' 

E n l o que respecta a l sector de c o m e r c i o e x t e r i o r , ya p a r a 
1978 e l déficit c o m e r c i a l d e l c o n j u n t o de países afr icanos e n 

5 Ibid., p. 13 
6 Ibid., p. 3. 
7 Ibid., p. 13. 
8 Ibid., p. 16. 
» A. Adedeji, A f r i c a : T h e Crisis of D e v e l o p m e n t a n d t h e C h a l l e n g e of a N e w 

E c o n o m i c O r d e r , Addis Ababa, Economic Commission for Africa, 1977. 
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vías de d e s a r r o l l o fue de a l rededor de 11 b i l l o n e s de dólares. L o 
m á s decepcionante ha s ido e l l ento c r e c i m i e n t o d e l c o m e r c i o 
reg is t rado entre países a fr icanos : sólo entre 4 % y 5 % d e l f lu jo 
c o m e r c i a l to ta l . E n e l c o m e r c i o a f r i cano de manufac turas p r e ­
d o m i n a la importac ión . L a expor tac ión de manufac turas creció 
a u n a tasa de sólo e l 1 1 . 5 % e n e l per íodo 1970-1975, c o n t r a u n 
c r e c i m i e n t o d e l 2 8 . 5 % e n la i m p o r t a c i ó n d u r a n t e e l m i s m o 
per íodo . E l c o m e r c i o de manufacturas en t re los países a f r i ca ­
nos const i tuye m e n o s d e l 2 5 % de la e x p o r t a c i ó n t o t a l de 
m a n u f a c t u r a s a f r i c a n a s . 1 0 

E n la región a fr icana e n su co n j unt o , los s is temas de t rans­
p o r t e s o n t o t a l m e n t e inadecuados p a r a los ob je t ivos de des­
a r r o l l o de la región. E n la mayoría de los países , los s is temas de 
t r a n s p o r t e c o n s i s t e n todavía e n g r a n par te de carreteras que 
c o m u n i c a n la costa c o n e l i n t e r i o r d e l país. L a r e d de carreteras 
e n casi todos los países afr icanos es subdesarro l lada e n t é r m i ­
nos tanto de l área que cubre c o m o de la ca l idad de la construc­
ción. Y ya que la mayoría de los países d e s a r r o l l a n su red de 
t r a n s p o r t e i n d e p e n d i e n t e m e n t e de sus vec inos , muchas veces 
fa l ta comunicac ión entre los di ferentes s istemas de t r a n s p o r t e 
de la región. 

E n e l p l a n o soc ia l , A f r i c a se caracter iza p o r su a l to índice de 
s u b e m p l e o y d e s e m p l e o ; p o r su cada vez m a y o r des igualdad e n 
l a distr ibución de ingresos ; y p o r la de la p o b r e z a g e n e r a l i z a d a 
de las masas. Se ha calculado que e n 1972 e l 6 9 % de la 
poblac ión to ta l de los países afr icanos e n vías de d e s a r r o l l o 
vivía e n u n estado de e x t r e m a p o b r e z a , y que u n 3 9 % vivía e n 
l a m i s e r i a . E n 1975, a l rededor d e l 4 5 % de los obreros se 
e n c o n t r a b a desempleado o s u b e m p l e a d o , c o r r e s p o n d i e n d o a 
las áreas rurales más d e l 8 0 % . E n cuanto a la distr ibución d e l 
i n g r e s o se e n c o n t r ó : a) que había m u c h a m á s des igualdad de 
ingresos en las áreas rura les ; y b ) que los s istemas de i m p u e s ­
tos sobre la renta habían ten ido m u y poco efecto e n la mayoría 
de los países afr icanos. L a distr ibución des igual d e l ingr e so , 
j u n t o c o n e l bajo r e n d i m i e n t o e c o n ó m i c o , condu jo a u n a m a y o r 
p o b r e z a de las masas. E n 1975 e l 4 0 % más p o b r e de la 

10 T h e African R e g i o n , op. cit., p. 4. 
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poblac ión a fr icana tuvo u n a part ic ipación e n los ingresos de 
ent re e l 14 y 1 5 % d e l t o t a l . 1 1 

L a e n o r m e mayoría de la poblac ión a f r i cana es analfabeta . 
L a O N U ha calculado que, e n p r o m e d i o , cerca d e l 7 0 % de la 
poblac ión adulta es analfabeta e n c o m p a r a c i ó n c o n u n p r o m e ­
d i o d e l 5 % e n los países desarro l lados . E s p r o b a b l e que esta 
c i f r a a s o m b r o s a aumente c o n f o r m e l legue a la mayoría de edad 
e l 6 0 % , m á s o m e n o s , de los n iños e n edad de es tudiar la 
p r i m a r i a que de hecho n o recibe educación f o r m a l e n la m a y o ­
ría de estos p a í s e s . 1 2 

L o s g o b i e r n o s h a n e n c o n t r a d o cada vez más difícil f i n a n c i a r 
e l p r e s u p u e s t o de la educación y m a n t e n e r las tasas de e x p a n ­
sión. E n 1978, cálculos m u y a p r o x i m a d o s i n d i c a b a n que había 
m á s o m e n o s 50 m i l l o n e s de estudiantes de p r i m a r i a e n los 
países afr icanos e n vías de d e s a r r o l l o , 9-5 m i l l o n e s de e s t ud ia n­
tes de secundar ia y 900 m i l e n ins t i tuc iones de educación 
s u p e r i o r . Las tasas anuales de c r e c i m i e n t o de las i n s c r i p c i o n e s 
desde 1970 f u e r o n d e l 7 . 2 % p a r a la educación p r i m a r i a , d e l 
9 . 8 % p a r a la secundar ia y d e l 1 1 . 1 % p a r a la educación supe­
r i o r . 1 ' 

E n e l c a m p o de la a tenc ión médica, la p r o p o r c i ó n médico-
poblac ión era de 1:6 500, e n 1978. S i n e m b a r g o , hay grandes 
di ferenc ias en t re subregiones , y entre di ferentes países . L a 
nutr ic ión, m e d i d a e n t é r m i n o s d e l c o n s u m o de nutr ientes p o r 
p e r s o n a , ha d i s m i n u i d o e n m u c h o s países afr icanos desde 1970 
a causa de la baja tasa de c r e c i m i e n t o de la producción de 
a l i m e n t o s . C u a n d o la cant idad de c o m i d a d i s p o n i b l e p o r p e r ­
s o n a e m p i e z a a d i s m i n u i r , c o m o sucede a p a r t i r de los sesenta, 
los p r i n c i p a l e s afectados s o n los g r u p o s más pobres de la 
p o b l a c i ó n . 1 4 

E n cuanto a la v i v i e n d a , e l d e s a r r o l l o rápido de las áreas 
urbanas , e spec ia lmente e n las ciudades de la región, c o n crec i -

11 Ibid., p. 4. 
12 I b i d . , p. 26. 
" Naciones Unidas, S u r v e y of E c o n o m i c a n d S o c i a l C o n d i t i o n s i n Africa, 1 9 7 7 - 1 9 7 8 

(Sumario), E/1979/70, 23 de mayo de 1979, p. 14. 
14 I b i d . , p. 14. 



SENGHOR: ADMINISTRACIÓN PARA EL DESARROLLO EN AFRICA 633 

m i e n t o reduc ido de la v i v i e n d a d i s p o n i b l e , ha dado p o r resu l ­
tado e l c r e c i m i e n t o de ciudades perdidas o tugur ios . 

E l abas tec imiento de agua potable y la e l iminac ión higiénica 
de los desechos s o n e l e m e n t o s esenciales e n e l cu idado p r i m a ­
r i o de la salud. Las dos terceras partes de la poblac ión a f r i cana 
n o t i e n e n acceso razonab le a agua potable . E l porcenta je de 
aquel los que n o t i e n e n las insta lac iones necesarias p a r a la 
e l i m i n a c i ó n higiénica de los desechos es todavía m á s e levado , y 
esta s i tuación es r e l a t i v a m e n t e más grave e n las áreas rurales . 

U n estudio hecho e n 1976 d e m o s t r ó que e l porcenta je de la 
poblac ión u r b a n a c o n agua entubada e n sus casas a u m e n t ó 
s o l a m e n t e e n 3 % m i e n t r a s que e l porcenta je de los habi tantes 
c o n acceso a u n a t o m a de agua pública, lejos de aumentarse , se 
r e d u j o 5 % . E n las áreas rurales , sólo e l 2 1 % de las poblac iones 
t e n í a n acceso razonab le a agua potab le en 1975. C o n f o r m e se 
e l e v a n las tasas de c r e c i m i e n t o demográf i co , se a u m e n t a este 
p o r c e n t a j e . 1 5 

L o que d e m u e s t r a n estas c i fras es que después de dos déca­
das de i n d e p e n d e n c i a , la e c o n o m í a y la sociedad de los países 
a f r i canos e x h i b e n rasgos v is ib les de subdesarro l lo y p o b r e z a . 
Á f r i c a ha p r o g r e s a d o m e n o s que otras regiones e n vías de 
d e s a r r o l l o , ya sea e n t é r m i n o s de c r i te r ios e c o n ó m i c o s c o n v e n ­
c ionales o de algún o t r o , c o m o índices de la ca l idad de v i d a . P o r 
l o tanto, se h a b l a de las " c r i s i s de l d e s a r r o l l o e n Á f r i c a " . 

E n relación c o n la s i tuación específ ica que h e m o s esbozado 
a r r i b a , el d e s a r r o l l o se puede cons iderar c o m o u n a m e t a , u n a 
capac idad de c a m b i a r y de e v o l u c i o n a r . R e q u i e r e de extensas 
t r a n s f o r m a c i o n e s sociales que sean n o sólo dinámicas s i n o 
t a m b i é n generadoras . I m p l i c a u n c a m b i o p l a n i f i c a d o que dé 
c o m o resul tado u n a u m e n t o e n la capacidad h u m a n a de me jo ­
r a r las condic iones de p o b r e z a y p r i v a c i o n e s . I m p l i c a la e x p a n ­
s ión de capacidades p r o d u c t i v a s a través d e l f o r t a l e c i m i e n t o de 
las ins t i tuc iones económicas , pol í t icas y sociales, c o n e l f i n de 
ent regar c o n m á s e f ic ienc ia u n m í n i m o de bienes y servic ios . 
T i e n e que ver c o n la igua ldad e n la distr ibución de los b e n e f i ­
c ios . F i n a l m e n t e , les da a los pobres m a y o r o p o r t u n i d a d de 

" Ibid., p. 14. 
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d e t e r m i n a r su f u t u r o y de e x p r e s a r a l ternat ivas de m a n e r a 
s i g n i f i c a t i v a . 

H a y n u m e r o s o s obstáculos a l d e s a r r o l l o e n Áfr ica . Anal í t i ­
camente , se p u e d e n cons iderar e n t é r m i n o s de factores a) 
e x t e r n o s y b ) domést icos . D i f e r e n t e s escuelas c o n c e n t r a n su 
a tenc ión e n éstos o e n aquéllos y, a u n n i v e l m á s sof is t icado, 
recalcan las c o m p l i c a d a s re laciones que e x i s t e n entre e l los . 
A u n q u e reconocemos y a p o y a m o s la necesidad de subrayar 
estas re lac iones , e l presente trabajo se l i m i t a ú n i c a m e n t e a los 
factores domést icos y, en t re e l los , a las exper ienc ias e n a d m i ­
n is t rac ión pública e n e l d e s a r r o l l o nac iona l . 

A d m i n i s t r a c i ó n p a r a e l d e s a r r o l l o 
e n e l c o n t e x t o a f r i c a n o 

P a r a que haya d e s a r r o l l o se neces i tan los recursos de l a a d m i ­
n is t rac ión pública. L a tarea de m o v i l i z a r la energ ía h u m a n a y 
o t r o s recursos nacionales e n u n es fuerzo g l o b a l tendiente a l 
d e s a r r o l l o c o r r e s p o n d e a la adminis t rac ión pública, a los meca­
n i s m o s g u b e r n a m e n t a l e s y a los agentes e jecutivos centrales 
d e l Es tado . E s d e n t r o d e l s i s tema de la adminis t rac ión pública 
que se p r e p a r a n p lanes , que se f o r m u l a n polí t icas y que accio­
nes aprobadas que p r o m u e v a n e l d e s a r r o l l o se c o n t r o l a n y se 
l l e v a n a cabo. E n todos los países afr icanos se h a n c o n v e r t i d o 
e n las p r i n c i p a l e s agencias c o n la es tructura , la capac idad y los 
m e d i o s necesarios p a r a encargarse de responsabi l idades de 
d e s a r r o l l o . I l c h m a n y U p h o f f t a m b i é n h a n a f i r m a d o que: 

La burocracia es una inversión fundamental que tiene como objetivo 
reducir el costo de la puesta en práctica de políticas. . . La ejecución de 
tareas por la burocracia permite mayor estabilidad y mayor predicción 
del intercambio político. A través de la burocracia, el suministro al 
régimen de bienes y servicios económicos, de información, de legiti­
midad, y de otros recursos y monedas se vuelve más seguro. Sin esta 
red, la ejecución continua de políticas y la adquisición de recursos 
serían realmente muy costosas.16 

Warren F., Illman y Norman T. Uphoff, T h e Political E c o n o m y of C h a n g e , 
University of California Press, 1971, p. 244. 
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L a adminis t rac ión p a r a e l d e s a r r o l l o t iene que ver c o n los 
m é t o d o s que e m p l e a n las o r g a n i z a c i o n e s a g r a n escala, e n 
espec ia l los g o b i e r n o s , p a r a efectuar ob je t ivos de d e s a r r o l l o y 
for ta lecer capacidades a d m i n i s t r a t i v a s y d i rec t ivas . N u e s t r a 
preocupac ión es a v e r i g u a r qué clase de s i s tema puede y debe 
ser es tablec ido p a r a a d m i n i s t r a r pol í t icas , p r o g r a m a s y p r o ­
yectos. S u p o n e m o s que l a acción p o r par te de agentes de l 
E s t a d o , es dec i r , los a d m i n i s t r a d o r e s , puede p r o v o c a r e l des­
a r r o l l o a través de la e x p a n s i ó n de la capacidad d e l E s t a d o p a r a 
c a m b i a r la f o r m a de su m e d i o a m b i e n t e físico, h u m a n o y c u l t u ­
r a l . L a m e t a es tá b i e n d e f i n i d a desde e l p r i n c i p i o : o p e r a r u n a 
metodolog ía a d m i n i s t r a t i v a que tenga c o m o f i n a l i d a d la t rans­
f o r m a c i ó n y n o la conservac ión d e l s t a t u q u o , y que r e s p o n d a a 
intereses públicos m á s que a intereses ins t i tuc ionales . 

Las burocracias públicas p r e s e n t a n tanto aspectos in f raes -
t ructurales c o m o sec tor ia les . 1 7 E n sus func iones i n f r a e s t r u c t u -
rales a s i g n a n y p r o c e s a n recursos p a r a los sectores. A l m i s m o 
t i e m p o d e s e m p e ñ a n u n a función e x t r a c t i v a e n e l s e n t i d o que 
a d q u i e r e n recursos de sectores p a r a m a n t e n e r u n r é g i m e n 
d a d o ; t a m b i é n s i r v e n de i n t e r m e d i a r i o s entre sectores y a p l i ­
c a n dec is iones referentes a i n t e r c a m b i o s entre sectores. 
A s p e c t o s sectoriales de burocracias públicas se v e n e n las 
pe t i c iones que di ferentes sectores hacen a los g o b i e r n o s , va sea 
P a r a e l los m i s m o s o e n n o m b r e de otros sectores É s t o s p u e d e n 
ocas ionar costos m u y altos, e spec ia lmente cuando se s u m a n a 
los costos directos de establecer y m a n t e n e r las estructuras 
a d m i n i s t r a t i v a s E l o b i e t i v o entonces es a u m e n t a r la Drooor-
c ión de aspectos infraestructurales f rente a los aspectos secto­
r ia les . E s t o es u n requis i to urgente de la adminis t rac ión p a r a e l 
d e s a r r o l l o . 

L a adminis t rac ión p a r a e l d e s a r r o l l o t a m b i é n abarca tanto la 
adminis t rac ión del d e s a r r o l l o (es decir , la adminis t rac ión 
públ ica c o m o u n m e c a n i s m o p a r a e l d e s a r r o l l o a través d e l uso, 
p o r e j e m p l o , de d e p a r t a m e n t o s de g o b i e r n o y e m p r e s a s públi ­
cas) y e l d e s a r r o l l o de la adminis t rac ión (es dec ir , la evolución 
de medidas p a r a a u m e n t a r la capacidad a d m i n i s t r a t i v a p a r a e l 

17 Loe. cit, 



636 ESTUDIOS DE ASIA Y ÁFRICA XVII: 4, 1982 

d e s a r r o l l o e n t é r m i n o s de func iones c o m o la planif icación, la 
r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a y la adminis t rac ión d e l p e r s o n a l ) . Se 
t i e n e n que crear nuevas agencias, y agencias vie jas t i e n e n que 
ser reestructuradas. N u e v o s enfoques d i r e c t i v o s deben a d o p ­
tarse p a r a p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o sec tor ia l y nuevos p r i n c i ­
p i o s d e b e n f o r m u l a r s e p a r a o r g a n i z a r nuevas estrategias c o m o 
s o n los p r o g r a m a s p a r a e l d e s a r r o l l o de c o m u n i d a d e s y e l 
d e s a r r o l l o r u r a l in tegrado. 

E n las naciones afr icanas , ha s ido m u y difícil p a r a las a d m i ­
n is t rac iones p a r a e l d e s a r r o l l o r e s p o n d e r a las ex igencias y 
c u m p l i r c o n lo que se esperaba de el las. S i n e m b a r g o , ellas s o n 
las únicas responsables de los fracasos e n la p r o m o c i ó n d e l 
d e s a r r o l l o nac iona l . Las expl i cac iones se o r i g i n a n e n e l m e d i o 
de la adminis t rac ión pública y e n las debi l idades inherentes a 
los m i s m o s s is temas a d m i n i s t r a t i v o s . E n cuanto a l p r i m e r 
p u n t o , cua lquier s i s tema a d m i n i s t r a t i v o es e l p r o d u c t o de su 
m e d i o a m b i e n t e . Es u n a e x p r e s i ó n de las aspirac iones y d e l 
concepto d e l m u n d o de la gente que l o o p e r a , y t a m b i é n de las 
f i losofías sociopolít icas p r e d o m i n a n t e s . E n Áfr ica , s is temas de 
adminis t rac ión se h a n v i s t o e n v u e l t o s e n u n a serie de cr is is 
pol í t icas , sociales y económicas que h a n sacudido los c i m i e n t o s 
de naciones y dado c o m o resultado u n sent ido de i n s e g u r i d a d y 
de i n c e r t i d u m b r e . E n m u c h o s países afr icanos las c o n s t i t u c i o ­
nes que se es tablec ieron después de lograda la i n d e p e n d e n c i a 
f u e r o n i n a p r o p i a d a s e i m p o s i b l e s de p o n e r e n práctica. C o n d i ­
c iones expl íc i tas o implíci tas para s is temas m u l t i p a r t i d a r i o s , 
burocrac ias n o polít icas y neutrales , protecc ión de los intereses 
de minor ías y la pers i s tenc ia de vínculos c o n las que f u e r o n las 
m e t r ó p o l i s s e m b r a r o n las s e m i l l a s de futuros t ras tornos pol í ­
t icos Y s i n e m b a r g o la mavoría de los países n o d e c i d i e r o n e n 
e l m o m e n t o o p o r t u n o e l t i p o de s i s tema polí t ico que debía 
establecerse para darles la f o r m a c o r r e s p o n d i e n t e a sus siste­
m a s a d m i n i s t r a t i v o s . 

H a h a b i d o cambios de estados m u l t i p a r t i d a r i o s , a estados 
c o n u n so lo p a r t i d o o a estados s i n p a r t i d o s ; y c a m b i o s de 
g o b i e r n o c i v i l a d i ferentes grados de g o b i e r n o m i l i t a r , p o r 
m e d i o de g o l p e s de E s t a d o , cont rago lpes y r e v o l u c i o n e s de 
palac io . Las const i tuc iones h a n s ido corregidas , suspendidas , 
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disuel tas y rechazadas. E s t a i n e s t a b i l i d a d pol í t ica ha t e n i d o 
repercus iones evidentes e n toda la adminis t rac ión pública. 

E l m e d i o a m b i e n t e socia l a f r i cano se caracter iza p o r u n alto 
g r a d o de tendencia a la desintegración. L o s var iados g r u p o s 
étnicos quedaron unidos , e n e l período anter ior a la i n d e p e n d e n ­
c ia , n o p o r factores soc ioeconómicos , s i n o p o r e l g o b i e r n o 
c o l o n i a l . D u r a n t e las úl t imas dos décadas, la tela de lgada de la 
u n i d a d que se logró e n e l t ranscurso de la " l u c h a " p o r la 
i n d e p e n d e n c i a se h a rasgado. D i v i s i o n e s étnicas e i n t e r c o m u ­
nales , i n f l a m a d a s p o r factores pol í t icos , h a n c o n d u c i d o a c o n ­
f l i c t o s , in tentos de secesión y hasta g u e r r a c i v i l . C r e a r las 
c o n d i c i o n e s p a r a la integración n a c i o n a l e n estas sociedades 
t a n p lura l i s tas y segmentadas es u n a p r i o r i d a d p a r a los g o b i e r ­
nos afr icanos . M i e n t r a s tanto , la d i s c o r d i a soc ia l s igue 
t e n i e n d o u n i m p a c t o n e g a t i v o e n la organizac ión y e l c o m p o r ­
t a m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s , espec ia lmente e n lo que respecta a 
l a mot ivac ión , la part ic ipación y la r e s p o n s a b i l i d a d pública. 

C o m o h e m o s d e m o s t r a d o c l a r a m e n t e l íneas atrás, la m a y o ­
ría de las e c o n o m í a s africanas h a n ten ido u n r e n d i m i e n t o m u y 
ba jo durante las úl t imas dos décadas. U n a consecuencia i m p o r ­
tante de esto p a r a los s istemas a d m i n i s t r a t i v o s es que su p a p e l 
c o m o vehículo p a r a la p r o m o c i ó n d e l d e s a r r o l l o cobra m a y o r 
i m p o r t a n c i a . Las a d m i n i s t r a c i o n e s s i e n t e n m a y o r pres ión de 
r e d e f i n i r sus metas y estrategias, y de p r o m o v e r métodos más 
progres i s tas p a r a la adminis trac ión económica . P o r lo tanto , 
todos los aspectos de los s is temas de adminis t rac ión pública 
h a n estado ba jo u n a pres ión que ha in tens i f i cado sus fal las. 

C o m o v e r e m o s m á s c l a r a m e n t e e n otras secciones, estas 
fuerzas ambienta les h a n r e s t r i n g i d o severamente las p o s i b i l i ­
dades de c o n s t r u i r s is temas a d m i n i s t r a t i v o s or ientados hac ia 
e l d e s a r r o l l o , y muchas veces ciertos resultados de la c o l o n i z a ­
c ión v i e n e n a agravar la situación. L a soberanía n a c i o n a l , 
l o g r a d a e n los p r i m e r o s años de los sesenta p o r la mayoría de 
los estados a fr icanos , operaba d e n t r o de u n m a r c o establecido 
p o r e l c o l o n i a l i s m o . L a to ta l idad de las r a m i f i c a c i o n e s fue 
e n o r m e , t a n t o e n su i m p a c t o i n m e d i a t o c o m o e n e l i m p a c t o a 
l a r g o p l a z o . P a r a su adminis trac ión pública, e l c o l o n i a l i s m o 
destruyó i n d i s c r i m i n a d a m e n t e los s is temas a d m i n i s t r a t i v o s 
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indígenas — o los afectó e n ta l g r a d o que dis tors ionó su sustan­
cia , s i n o sus f o r m a s . I n t r o d u j o s is temas que v a r i a b a n c o n ­
f o r m e la p o t e n c i a c o l o n i z a d o r a era br i tánica , f rancesa , 
p o r t u g u e s a , i t a l i a n a o a l e m a n a . E l l l a m a d o g o b i e r n o d i r e c t o o 
i n d i r e c t o t u v o los m i s m o s efectos. 

L a adminis t rac ión c o l o n i a l se cons ideraba ex i tosa s i se m a n ­
tenía u n alto g r a d o de o r d e n públ ico ; es dec ir , se hacía l o que 
fuera p a r a que los na t ivos se q u e d a r a n t r a n q u i l o s , e l c o m e r c i o 
s i g u i e r a s i n interrupción y la co lonia estuviera e n paz y c o n t ran­
q u i l i d a d . E l aparato a d m i n i s t r a t i v o c o l o n i a l era t a m b i é n u n 
i n s t r u m e n t o de explotac ión , dominac ión y c o n t r o l . E r a a u t o r i ­
t a r i o y a l tamente cent ra l izado . N o respondía r e a l m e n t e a los 
c o l o n i z a d o s y, p o r tanto , p r o p o r c i o n a b a sólo u n m í n i m o de 
servic ios e c o n ó m i c o s y sociales. P o r ú l t imo, e l g o b i e r n o c o l o ­
n i a l era p r i n c i p a l m e n t e a d m i n i s t r a t i v o . Las ins t i tuc iones 
a d m i n i s t r a t i v a s d e s e m p e ñ a b a n u n p a p e l p r e d o m i n a n t e e n la 
sociedad. E n relación c o n otras estructuras de la sociedad la 
superes t ruc tura a d m i n i s t r a t i v a estaba sobredesarro l lada ; p a r ­
t idos pol í t icos nacientes e ins t i tuc iones t radic ionales f u n c i o n a ­
b a n d e n t r o de l ímites d e f i n i d o s y supervisados p o r la 
adminis t rac ión . 

T a l fue la h e r e n c i a a d m i n i s t r a t i v a de los estados a f r icanos . 
E x i s t í a n dos real idades opuestas. L a p r i m e r a , ta l c o m o se 
m a n i f e s t a b a , e ra u n s i s t e m a que estaba e n c o n t r a d e l c a m b i o y 
d e l desarro l lo . L a segunda, u n a f u e r z a m á s dinámica , era u n 
c o m p e n d i o de nuevas y var iadas expectat ivas entre las p o b l a ­
c iones . P a r a c o n c i l i a r ambas , fue necesario d e s c o l o n i z a r e l 
m e c a n i s m o de la adminis t rac ión , hacer lo m á s sensible a los 
ob je t ivos nacionales de c r e c i m i e n t o y de d e s a r r o l l o acelerado. 
L a i n d e p e n d e n c i a t a m b i é n necesitaba e l f o r t a l e c i m i e n t o de los 
o r g a n i s m o s de o r d e n público, p e r o n o e n e l g r a d o que i m p i d i e ­
r a n la l iberación y e l progreso . L o s g o b i e r n o s tenían que dar u n 
e m p u j e d i fe rente a l m e c a n i s m o y a los p r o c e d i m i e n t o s de 
f o r m u l a r polít icas y de t o m a r decis iones v dar u n n u e v o 
s i g n i f i c a d o a las ins t i tuc iones representat ivas . Se iba a m e j o r a r 
e l r e n d i m i e n t o de los s is temas a d m i n i s t r a t i v o s a todos los 
n i v e l e s para acelerar la entrega de bienes v servic ios . L a esca­
sez de p e r s o n a l e n t r e n a d o y c o n e x p e r i e n c i a necesi tó la crea-
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c ión de ins t i tuc iones de capacitación y e l d e s a r r o l l o de 
p r o g r a m a s a p r o p i a d o s y de m a t e r i a l pedagógico. Y , a l m i s m o 
t i e m p o que e n f r e n t a b a n estas real idades in ternas , los g o b i e r ­
nos a fr icanos t a m b i é n ten ían que l o g r a r e l r e c o n o c i m i e n t o 
e x t e r n o , f raguar re laciones c o n otros países y p a r t i c i p a r ac t iva­
m e n t e e n la c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . E s t o s ignif icó u n exceso 
de o r g a n i z a c i o n e s p a r a f o r m u l a r y ejecutar la pol í t ica ex ter ior . 

L a na tura leza g l o b a l de algunas de estas necesidades sugería 
l a e laborac ión p r e v i a de u n p l a n g l o b a l de acción que s i r v i e r a 
c o m o m a r c o de referencia . C o n la p o s i b l e excepc ión de T a n z a ­
n i a y de G u i n e a , esto n o se h i z o . Las consecuencias de esta 
o m i s i ó n se p u e d e n aprec iar m e j o r e n la desagregación de los 
s i s temas a d m i n i s t r a t i v o s y e n la evaluación crít ica de la s i tua­
c ión de cada u n o de sus di ferentes c o m p o n e n t e s y e l e m e n t o s . 
E l a b o r a m o s esta evaluación e n t é r m i n o s de lo que los g o b i e r ­
nos a fr icanos h a n hecho y de las def ic iencias de las e x p e r i e n ­
cias reales, y n o e n t é r m i n o s de soluc iones ideales e h ipotét icas . 

E l m e c a n i s m o p a r a l a a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a 

C o m o m e n c i o n a m o s antes, s i los s istemas de adminis t rac ión 
públ ica v a n a d e s e m p e ñ a r u n p a p e l e fec t ivo e n e l d e s a r r o l l o 
d e b e n contar c o n la capacidad i n s t i t u c i o n a l de t o m a r dec is io ­
nes, f o r m u l a r polí t icas y l l evar las a cabo, m o v i l i z a r y d i s t r i b u i r 
recursos , entregar servic ios y eva luar resultados. L o s m e c a n i s ­
m o s heredados de la adminis t rac ión pública e n A f r i c a e r a n 
l i m i t a d o s tanto e n las func iones que d e s e m p e ñ a b a n c o m o e n 
s u alcance geográf ico . U n m e c a n i s m o a d m i n i s t r a t i v o p a r a e l 
d e s a r r o l l o neces i tó u n a e x p a n s i ó n de func iones que i n c l u y e r a n 
las funciones extract ivas , reguladoras y fac i l i ta t ivas . T a m b i é n 
neces i tó la e x t e n s i ó n d e l s i s tema a d m i n i s t r a t i v o a través de 
t o d o e l país p o r m e d i o de di ferentes métodos de descentra l iza ­
c ión. 

U n p u n t o p r e l i m i n a r de índole ideológica es e l de hacer m á s 
a p r o p i a d o e l s i s tema. Se ha hab lado m u c h o de hacer los siste­
m a s a d m i n i s t r a t i v o s afr icanos "agentes d e l c a m b i o " , de 
" o r i e n t a r l o s hac ia e l d e s a r r o l l o " , etc. S i n e m b a r g o , e n t é r m i ­
nos de su organizac ión básica, p r o c e d i m i e n t o s y va lores , 
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s i g u e n s iendo vest ig ios de los s is temas co lonia les . E n m u c h o s 
países a f r icanos la modern izac ión de los s is temas a d m i n i s t r a ­
t ivos n o h a s ido m á s que la indigenización de los s is temas 
heredados . E l p r i n c i p i o de la d e p a r t a m e n t a c i ó n r ige l a o r g a n i ­
zac ión d e l m e c a n i s m o a d m i n i s t r a t i v o . S e gún este p r i n c i p i o las 
act ividades d e l E s t a d o se o r g a n i z a n e n d e p a r t a m e n t o s que 
n o r m a l m e n t e c o r r e s p o n d e n a sectores: de f i n a n z a s , a g r i c u l ­
t u r a , sa lud , educación, i n d u s t r i a . E n los sesenta y setenta fue­
r o n a m p l i a d o s c o n s i d e r a b l e m e n t e , c o n nuevas secretar ías de 
recursos naturales , energía , c ienc ia y tecnología . J u n t o c o n 
éstas e x i s t e n n u m e r o s a s e m p r e s a s y autoridades públ icas , 
c o m i s i o n e s especia l izadas y o tros o r g a n i s m o s s i m i l a r e s . E n 
c o n j u n t o , p u e d e n s u m a r hasta c i e n las o r g a n i z a c i o n e s g u b e r ­
n a m e n t a l e s centrales . 

E s t a prol i ferac ión t iene var ias consecuencias y h a susci tado 
v a r i o s p r o b l e m a s . E n p r i m e r lugar , la in f raes t ruc tura a d m i n i s ­
t r a t i v a ha s ido incapaz de absorber estas nuevas i n s t i t u c i o n e s , 
de m a n e r a que sus act ividades q u e d a n l i m i t a d a s . L o s vínculos 
e n t r e ellas y los canales de comunicac ión n o s o n l o suf i c iente ­
m e n t e fuertes c o m o p a r a reso lver p r o b l e m a s soc ioeconómicos 
m u l t i s e c t o r i a l e s . 

U n a segunda consecuencia es que e l p r i n c i p i o de la d e p a r t a -
m e n t a c i ó n e s t i m u l a soluciones parc ia les o sectoriales de p r o ­
b l e m a s nac ionales , cuando lo que e l d e s a r r o l l o e x i g e s o n 
so luc iones globales . E s t o se c o m p l i c a p o r e l hecho de que las 
secretar ías sectoriales t i e n d e n a d e s a r r o l l a r sus p r o p i o s in tere ­
ses, h a c i e n d o m u y difícil l o g r a r cualquier reestructuración que 
i m p l i q u e la supres ión de a lguna de el las. 

U n p r o b l e m a re lac ionado c o n esto es que la di ferenciac ión 
n o s i e m p r e se basa e n c r i te r ios técnicos. Se c rean secretarías 
p o r razones de c o n v e n i e n c i a pol í t ica : p a r a e m p l e a r a p a r t i d a ­
r i o s polí t icos de di ferentes reg iones , g r u p o s étnicos o ideas 
re l ig iosas e n n o m b r e de la representac ión e q u i l i b r a d a . N o es 
r a r a la e n v i d i a o r g a n i z a c i o n a l , que conduce a la c o m p e t e n c i a 
e n t r e secretar ías , l o q u e i m p i d e la colaboración. L a a d m i n i s t r a ­
c i ó n para e l d e s a r r o l l o es u n asunto a l tamente i n t e r d e p e n -
d i e n t e que requiere de acción u n i f i c a d a para l o g r a r las metas 
establecidas. L a i n t e r d e p e n d e n c i a i m p l i c a coordinación, la que 
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a su v e z i m p l i c a cooperac ión. T a l coordinación es necesar ia en 
s e n t i d o h o r i z o n t a l (entre secretar ías , d e p a r t a m e n t o s y a g e n ­
cias a n i v e l centra l y loca l ) , y e n sent ido v e r t i c a l (entre los 
d i ferentes n ive les de la a d m i n i s t r a c i ó n ) . L a mayoría de los 
países afr icanos usan c o m i t é s i n t e r d e p a r t a m e n t a l e s p a r a este 
efecto. N o s o n m u y efect ivos , s i n e m b a r g o , p a r t i c u l a r m e n t e 
d o n d e fal ta u n fuerte interés pol í t ico e n u n a a c t i v i d a d dada. 
Ú l t i m a m e n t e , c o m o reacción a s i tuaciones anter iores de fa l ta 
de coordinación, a lgunos países afr icanos h a n c a m b i a d o a l o t r o 
e x t r e m o v o r g a n i z a n docenas de comités subcomités v comi tés 
intersecretar ia les . Las act ividades de estos o r g a n i s m o s c o n s u ­
m e n m u c h o t i e m p o v d i s t r a e n la a tenc ión de los deberes v las 
responsab i l idades básicas. 

L a g r a n d i v e r s i d a d de o r g a n i z a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s no 
sólo crea p r o b l e m a s de coordinación s i n o t a m b i é n c o m p l i c a la 
distr ibución de los recursos. F r e c u e n t e m e n t e d i s t o r s i o n a las 
p r i o r i d a d e s nac ionales y e l uso de escaso p e r s o n a l . E n la 
distr ibución, es n a t u r a l que algunas de estas o r g a n i z a c i o n e s 
o b t e n g a n recursos d e m a s i a d o escasos c o m o p a r a p o d e r o p e r a r 
c o n u n m í n i m o de eficacia. A l m i s m o t i e m p o , a las secretarías 
m á s poderosas les o t o r g a n e n exceso, l o que causa su d e s p e r d i ­
c io . 

E l p r i n c i p i o de la d e p a r t a m e n t a c i ó n t a m b i é n p r o d u c e d i f e ­
rentes pat rones para las organ izac iones de c a m p o de las d i f e ­
rentes secretarías . C u a n d o a esto se le agregan las o r g a ­
n izac iones de la adminis trac ión s u b n a c i o n a l , e l l a b e r i n t o 
de o r g a n i z a c i o n e s que se o c u p a n de p r o b l e m a s de d e s a r r o l l o 
s i m i l a r e s se hace m u y c o m p l e j o . A l i g u a l que a n i v e l cen t ra l , 
éstas c o m p i t e n muchas veces entre sí y no sólo c r e a n c o n f u s i o ­
nes e n las m e n t e s de la gente s i n o t a m b i é n o c a s i o n a n e l 
d e r r o c h e de recursos , escasos s i n e m b a r g o p a r a la a d m i n i s t r a ­
c ión s u b n a c i o n a l . 

L a ideología ha afectado d i r e c t a m e n t e la organizac ión d e l 
m e c a n i s m o de g o b i e r n o y la adminis trac ión, su operac ión y sus 
va lores . E n espec ia l e n países c o n r e g í m e n e s que se p u e d e n 
cons iderar de movi l ización, las ins t i tuc iones de los p a r t i d o s 
pol í t icos t i e n e n la supremacía e n los asuntos nacionales y, e n la 
formulac ión de polít icas, t i e n e n p r e d o m i n i o p o r e n c i m a de las 
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ins t i tuc iones a d m i n i s t r a t i v a s . Es te es e l caso e n T a n z a n i a , 
G u i n e a , M o z a m b i q u e y Z a m b i a , p o r e j e m p l o . E n S o m a l i a , 
representantes de los par t idos s o n colocados e n las secretarías 
p a r a asegurar su lea l tad, p a r a conseguir in formac ión y p a r a 
checar que es tán o p e r a n d o de acuerdo c o n las polít icas d e l 
p a r t i d o . L a m i s m a clase de relaciones existe e n otros t ipos de 
r e g í m e n e s de m a n e r a m e n o s abierta . 

Es tas re laciones t i e n e n u n i m p a c t o m u y fuerte e n la a d m i ­
nis t rac ión de c a m p o . E l ob je t ivo aquí es fus ionar los o r g a n i s ­
m o s polí t icos y a d m i n i s t r a t i v o s a n ive les r e g i o n a l / p r o v i n c i a l , 
de d i s t r i t o y de pueblo . E l a r g u m e n t o que apoya esto es que se 
h a v i s t o que las ins t i tuc iones colaterales polí t icas y a d m i n i s t r a ­
t ivas es tán s i e m p r e e n c o n f l i c t o y que s o n contraproducentes , 
e n e l sent ido de que n o se u n e n e n cont ra d e l subdesarro l lo . 
A d e m á s , la fusión fac i l i ta la movi l ización a n i v e l p o p u l a r y 
p e r m i t e la aplicación d e l factor pol í t ico a cuestiones tecnocrá-
ticas. S i n e m b a r g o , tales arreglos sí conducen a conf l i c tos de 
di ferentes t i p o s , debido a la re la t iva i n s e g u r i d a d de los f u n c i o ­
nar ios de l p a r t i d o , a la ausencia de de f in i c iones precisas de los 
d i ferentes papeles , y a la creencia p r o f u n d a m e n t e arra igada e n 
los e m p l e a d o s de g o b i e r n o de que la polít ica debe estar sepa­
rada de la administrac ión. 

D e n t r o d e l m e c a n i s m o p a r a la adminis trac ión, quizá las 
ins t i tuc iones dest inadas al análisis polí t ico sean las más 
p o b r e s . E n g r a n par te , las polít icas g u b e r n a m e n t a l e s h a n s ido 
las responsables de la fa l ta de adminis trac ión del fracaso de los 
proyectos de desarro l lo . L o s ob je t ivos de las di ferentes pol í t i ­
cas no se d e f i n e n c laramente , y no hay u n análisis s i s temát ico 
de su v i a b i l i d a d antes de que se f o r m u l e n y se real icen. A l g u n o s 
países (pocos) , c o m o N i g e r i a , dedican recursos a la construc­
c ión de ins t i tuc iones apropiadas p a r a a n a l i z a r cuest iones de 
pol í t ica g u b e r n a m e n t a l que p u e d a n p r o d u c i r resultados útiles 
p a r a t o m a r decis iones inte l igentes . 

L a central ización del p o d e r a d m i n i s t r a t i v o se ha dado e n 
todos los estados afr icanos , c o n excepc ión de los pocos estados 
federales . U n a r g u m e n t o c o m ú n p a r a esto es que e l i m p e r a t i v o 
de c o n s t r u i r u n a nación requiere de fuerte c o n t r o l cent ra l . L a 
f r a g i l i d a d de los sistemas polí t icos, su fuerte tendenc ia al 
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fracaso y su incapac idad p a r a e v i t a r conf l i c tos h a n dado p o r 
resul tado la central ización d e l p o d e r pol í t ico. E s t o , n a t u r a l ­
m e n t e , afecta la adminis trac ión. P a r a sacar más p r o v e c h o d e l 
l i m i t a d o p e r s o n a l y de los l i m i t a d o s recursos f i n a n c i e r o s se 
dice que es necesaria la central ización, l o cual es m u y c o n v i n ­
cente. P e r o e l p r o b l e m a es que la central ización ha c o n d u c i d o a 
di f icul tades a d m i n i s t r a t i v a s , a a d m i n i s t r a c i o n e s centrales 
autor i tar ias y a unidades subnacionales e x t r e m a d a m e n t e débi­
les. L a adminis t rac ión s u b n a c i o n a l se l i m i t a a m a n t e n e r e l 
o r d e n público, a recaudar i m p u e s t o s y l l evar a cabo las dec is io ­
nes d e l n i v e l cent ra l . E s t o es p e r j u d i c i a l p a r a e l d e s a r r o l l o a 
n i v e l p o p u l a r . 

A s í se h a n h e c h o intentos y aun r e c o m e n d a d o la d e s c e n t r a l i ­
zación. E n p r i n c i p i o es u n vehículo adecuado p a r a la p a r t i c i p a ­
c ión p o p u l a r y la movi l ización de recursos h u m a n o s y n o 
h u m a n o s . L a descentral ización m o t i v a d a p o r u n c o m p r o m i s o 
c o n la part ic ipación p o p u l a r puede t o m a r la f o r m a de u n a 
representac ión más equi ta t iva e n consejos y comi tés de a d m i ­
nis trac ión loca l , de o r g a n i s m o s especiales p a r a s u p e r v i s a r l a 
adminis t rac ión de las func iones g u b e r n a m e n t a l e s o de la c o n ­
sulta p o p u l a r cuando se trata de medidas i m p o r t a n t e s de 
d e s a r r o l l o . Sea cual fuere la f o r m a que se adopta , la p a r t i c i p a ­
ción p o p u l a r asegura que se i d e n t i f i q u e n m e j o r p r o b l e m a s y 
necesidades locales y que se f o r m u l e n las soluciones a p r o p i a ­
das. E l n i v e l de recursos centrales d i s p o n i b l e s p a r a e l desarro­
l l o es bajo. A través de la descentral ización, las unidades 
a d m i n i s t r a t i v a s subregionales t o m a n sobre sí u n a parte de l a 
tarea de p r o p o r c i o n a r recursos locales c o n lo que la carga d e l 
d e s a r r o l l o es c o m p a r t i d a . 

O t r o factor m o t i v a d o r es e l c o m p r o m i s o de r e f o r m a socia l y 
polí t ica. T a n z a n i a es e l m e j o r e j e m p l o de esto. E n ese país , se 
les o torgó a poderosos o r g a n i s m o s regionales a u t o r i d a d des­
cent ra l izada p a r a f o r m u l a r p lanes y l l evar los a cabo. A d e m á s , 
t a m b i é n se forta lec ió la a u t o r i d a d de los líderes polít icos. E l 
ob je t ivo fue p r o m o v e r la democrac ia polít ica y e s t i m u l a r e l 
d e s a r r o l l o de la c o m u n i d a d , d a n d o al m i s m o t i e m p o o p o r t u n i ­
dades de a u m e n t a r la conc ienc ia polít ica y la integración nacio­
n a l . 
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E n a lgunos países c o m o Senegal y la C o s t a de M a r f i l lo que 
se hace es dejar que las agencias e j e rzan m a y o r a u t o r i d a d e n 
asuntos locales. E s t a clase de descentral ización, es dec ir , la 
desconcentrac ión , p e r m i t e conservar cent ra l izada la r e s p o n s a ­
b i l i d a d tota l p a r a func iones especí f icas , a l m i s m o t i e m p o que 
u t i l i z a i n f o r m a c i ó n p r o v e n i e n t e de fuentes e n e l c a m p o . O t r a 
p o s i b i l i d a d , la delegación de poderes , i m p l i c a la delegación de 
a u t o r i d a d a o r g a n i s m o s a d m i n i s t r a t i v o s subnacionales que a 
su v e z i n c o r p o r a n a su p r o p i a autor idad . E s t o da m u c h o m a y o r 
discreción a las unidades subnacionales a u n cuando la a d m i n i s ­
t rac ión cent ra l s iga e jerc iendo c o n t r o l g l o b a l sobre el las. 

U l t i m a m e n t e , se h a adoptado e l m é t o d o de descentra l izar 
d e n t r o d e l m a r c o d e l desar ro l lo r u r a l in tegrado . K e n i a , Sene-
g a l y T a n z a n i a h a n adoptado este m é t o d o c o n la f i n a l i d a d de 
p r o m o v e r u n f o r t a l e c i m i e n t o m u t u o entre e l d e s a r r o l l o soc ia l 
y e l e c o n ó m i c o a n i v e l tanto n a c i o n a l c o m o local . L o s pobres 
d e l m e d i o r u r a l s o n los p r i n c i p a l e s c l ientes y las metas s o n 
especí f icas : la creación de e m p l e o s , e l a u m e n t o de l a p r o d u c ­
c i ó n agropecuar ia , ingresos m á s altos y m a y o r acceso a los 
serv ic ios públicos. L o s p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o r u r a l i n t e ­
g r a d o n o r m a l m e n t e se e fec túan a través de ins t i tuc iones públ i ­
cas locales. 

E n l a e x p e r i e n c i a real de la descentral ización l a m a y o r 
d e f i c i e n c i a ha s i d o la fa l ta de v o l u n t a d polí t ica y e l desgano, a 
n i v e l a d m i n i s t r a t i v o cent ra l , de descentra l izar e n ser io . D e s d e 
u n p u n t o de v i s t a polít ico, se cons idera que la t ransferenc ia de 
p o d e r e s a n ive les locales puede d e b i l i t a r e l es trecho c o n t r o l 
po l í t i co que tanto se favorece e n los países afr icanos. L a 
distr ibución d e l p o d e r debe ser incues t ionable , a l i g u a l que e l 
p u n t o e n d o n d e reside e l poder . D e b i d o a que la distr ibución de 
un idades de adminis t rac ión loca l co inc ide muchas veces c o n la 
de los g r u p o s étnicos , d o n d e hay ausencia de a r m o n í a socia l se 
c o n s i d e r a que la descentral ización puede fortalecer p a r t i c u l a r i ­
dades étnicas. D e s d e e l p u n t o de v i s t a de l a adminis t rac ión 
c e n t r a l , la descentral ización puede m i n a r e l p o d e r y la a u t o r i ­
d a d centrales , sobre todo e n l o que respecta a los recursos p a r a 
e l d e s a r r o l l o . L o s a d m i n i s t r a d o r e s a n i v e l cen t ra l t a m b i é n 
sabotean p r o g r a m a s de descentral ización a causa de su i n c a p a -
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c i d a d de ident i f i carse c o n las necesidades y las a s p i r a c i o n e s de 
las p o b l a c i o n e s locales. C o m o consecuencia de todo es to , las 
unidades subnacionales n o rec iben e l f i n a n c i a m i e n t o n i la 
i n f r a e s t r u c t u r a que neces i tan p a r a d e s e m p e ñ a r f u n c i o n e s des­
centra l izadas . 

L a e x p e r i e n c i a de T a n z a n i a r e v e l a que la descentra l izac ión 
puede a u m e n t a r la burocrat ización e n lugar de r e d u c i r l a . Las 
ins t i tuc iones descentral izadas p u e d e n n o r e s p o n d e r adecuada­
m e n t e a las tareas m u y diversas que les c o r r e s p o n d e n : m á s 
r e s p o n s a b i l i d a d e n la t o m a de decis iones , reajuste de s i s temas 
logíst icos , y me joras e n los procesos y s is temas i n t e r n o s y 
e x t e r n o s de c o m u n i c a c i o n e s . Las organizac iones que d e c i d e n 
descentra l izarse deben estar dispuestas a aceptar las conse­
cuencias que esto puede acarrear e n los d i ferentes aspectos de 
sus operac iones . 

T a l e s consecuencias t a m b i é n se r e l a c i o n a n c o n cuest iones 
de organizac ión, métodos y p e r s o n a l . L a p r i m e r a i n c l u y e la 
reestructuración de u n a agencia de acuerdo c o n la d e s c e n t r a l i ­
zación, es dec ir , la traducción a t é r m i n o s estructurales d e l 
carácter o r g a n i z a c i o n a l de u n a or ientac ión de o p e r a c i o n e s y 
c o n t r o l a u n a or ientac ión de s e r v i c i o y apoyo. P r o b l e m a s de 
p e r s o n a l i n c l u y e n e l t ras lado de e m p l e a d o s centrales a l c a m p o , 
proporc ionándoles condic iones atractivas de e m p l e o e i n i ­
c i a n d o p r o g r a m a s que aseguren a l to n i v e l de c o m p e t e n c i a . 

E n conclusión, a pesar d e l a u m e n t o d e l interés p o r la des­
central ización, subsiste e l v ie jo d i l e m a . L a construcc ión de 
naciones a p a r e n t e m e n t e just i f ica los s istemas a d m i n i s t r a t i v o s 
a l t a m e n t e centra l izados . E n c a m b i o , e l d e s a r r o l l o soc ioeconó­
m i c o y las metas c o m ú n m e n t e expresadas de part ic ipac ión 
p o p u l a r e n e l g o b i e r n o r e q u i e r e n la descentral izac ión de 
estructuras g u b e r n a m e n t a l e s y a d m i n i s t r a t i v a s . S i n o se pue 
d e n establecer re laciones más construct ivas entre e l c e n t r o y la 
p e r i f e r i a será m u v lento e l c a m b i o de los s is temas a l t a m e n t e 
centra l izados que ac tualmente e x i s t e n . ^ 

18 Véase también Milton Esman, "Development Administration and Constituency 
Organizations", en Public A d m i n i s t r a t i o n R e v i e w , vol. 38, marzo-abril de 1978, pp. 
166-172. 
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A s p e c t o s a d m i n i s t r a t i v o s de la p l a n i f i c a c i ó n 

L a planif icación es u n a de las respuestas a las p r e s i o n e s d e l 
d e s a r r o l l o . E s u n a estrategia p o s i b l e p a r a l o g r a r la m e j o r í a e n 
la c a l i d a d de la v i d a que las p o b l a c i o n e s y los g o b i e r n o s espera­
b a n c o m o resul tado de la i n d e p e n d e n c i a polít ica. T o d o s los 
países afr icanos que h a n aceptado el p r i n c i p i o de la r e s p o n s a ­
b i l i d a d d e l E s t a d o p a r a e l d e s a r r o l l o n a c i o n a l s o c i o e c o n ó m i c o 
h a n establecido organizac iones de planif icación. 

U n análisis de la e x p e r i e n c i a a f r icana e n lo que se ref iere a 
planif icación durante las úl t imas dos décadas t iene que e m p e ­
zar c o n u n e x a m e n de las di ferentes actitudes hac ia la p l a n i f i ­
cación. E n las p r i m e r a s etapas la planif icación se cons ideraba 
c o m o la de terminac ión de p r i o r i d a d e s de invers ión y la p r e p a ­
ración de u n a l i s ta de c o m p r a s d o n d e las c o m p r a s e r a n los 
proyectos . L a r e s p o n s a b i l i d a d de la planif icación era c o n f i a d a a 
las recién establecidas agencias de planif icación, d o n d e t raba­
jaban p r i n c i p a l m e n t e p l a n i f i c a d o r e s expatr iados y e c o n o m i s ­
tas nacionales rec ientemente capacitados e n cuest iones de 
teorías de planif icación. Se pres taba poca atención a l desarro­
l l o de políticas y p r o g r a m a s de acción. Se suponía que u n a v e z 
f o r m u l a d o s y aprobados , los p lanes se e jecutar ían p o r sí solos a 
través de las ins t i tuc iones existentes . L o s fracasos c o n d u j e r o n 
a a lgunos países a establecer p a r a l e l a m e n t e autoridades de 
d e s a r r o l l o , así c o m o secretarías y d e p a r t a m e n t o s de p l a n i f i c a ­
c ión de al to n i v e l , y a i n c l u i r otras secretarías operantes tanto 
e n la formulac ión c o m o e n la real ización de p lanes . L a p l a n i f i ­
cación se cons ideraba cada vez más c o m o u n proceso c o n t i n u o 
que abarcaba a todo e l s i s tema, y los p r o b l e m a s d e l d e s a r r o l l o 
se def inían e n t é r m i n o s más a m p l i o s . C o m o consecuencia , 
surgió la necesidad de a l inear las estructuras v capacidades 
a d m i n i s t r a t i v a s c o n estas or ientac iones , de a c l a r a r l o s papeles 
de var ias ent idades a d m i n i s t r a t i v a s y n ive les de g o b i e r n o e n e l 
proceso del d e s a r r o l l o n a c i o n a l y de a u m e n t a r las capacidades 
nacionales p a r a su realización. 

L a ubicación de la función p l a n i f i cadora es u n asunto básico. 
A través de los años , se h a n t o m a d o tres t ipos de medidas . 
L a p r i m e r a , que la planif icación quedara e n m a n o s de u n o r ­
g a n i s m o s e m i a u t ó n o m o , c o m o la C o m i s i ó n N a c i o n a l de P ía -
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n i f i c a c i ó n , L a D i r e c c i ó n de P l a n i f i c a c i ó n o l a U n i d a d de 
Plani f icac ión E c o n ó m i c a ; n o r m a l m e n t e la p r e s i d e n c i a o la 
v i c e p r e s i d e n c i a s u p e r v i s a este o r g a n i s m o de m a n e r a g e n e r a l . 
L a segunda m e d i d a , que la planif icación fuera as ignada a u n a 
secretar ía c o n otras func iones p r i n c i p a l e s , p o r e j e m p l o , la 
Secretar ía de H a c i e n d a . L a tercera m e d i d a , que u n a secretaría 
c o m p l e t a fuera responsable de la planif icación. Parece que 
c o n f o r m e se v a n c o m p l i c a n d o los asuntos e c o n ó m i c o s y socia­
les, l a planif icación es tratada c o m o u n a a c t i v i d a d i n d e p e n ­
d i e n t e que merece p l e n a jurisdicción secretarial . E s i n t e r e s a n ­
te e l caso de Z a m b i a . E n ese país , la plani f icac ión pasó de la 
O f i c i n a d e l D e s a r r o l l o N a c i o n a l (1964-1969) a la Secre tar ía de 
H a c i e n d a (1969-1971) , de allí a la Secretar ía de Direcc ión 
N a c i o n a l (1971-1973) , y o t r a vez a la Secretar ía de H a c i e n d a 
(1973-1975) ; f i n a l m e n t e se creó u n a Secretar ía p a r a la P l a n i f i ­
cación d e l D e s a r r o l l o e n 1976. 

L a venta ja de tener u n a secretaría dedicada p o r entero a la 
plani f icac ión p r u e b a e l r e c o n o c i m i e n t o de la i m p o r t a n c i a de 
esta función d e n t r o de la g a m a tota l de funciones g u b e r n a m e n ­
tales: ayuda a concentrar la atención y da m a y o r o p o r t u n i d a d 
de reso lver los múlt iples p r o b l e m a s asociados c o n la p l a n i f i c a ­
ción. A u n estando conscientes de estas ventajas , m u c h o s 
g o b i e r n o s afr icanos se v e n obl igados s i n e m b a r g o a escoger 
ent re u n o de los otros dos m o d e l o s p o r var ias razones . C u a n d o 
escogen e l segundo, puede deberse a la fa l ta de c a l i d a d e n e l 
l i d e r a z g o pol í t ico necesario p a r a encabezar las cuatro o c inco 
secretarías c laves, o t a m b i é n a la razón técnica de f o m e n t a r la 
integrac ión de la planif icación c o n las f inanzas , e l presupues to 
y e l d e s a r r o l l o económico . C u a n d o escogen e l p r i m e r m o d e l o 
puede deberse a la necesidad de p e r m i t i r que e l jefe de E s t a d o o 
g o b i e r n o d e s e m p e ñ e u n p a p e l ac t ivo e n la planif icación, o de 
destacar o dar m a y o r pres t ig io a la planif icación T a m b i é n 
fac i l i t a la integrac ión de exper tos n o pertenecientes a la buró-
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cracia v avuda a a is lar la nlanif iración de las r iva l idades entre 
secretarías . 

E l d o m i n i o de operac iones que lega lmente se as igna a las 
ins t i tuc iones de planif icación es g e n e r a l m e n t e bastante ex­
tenso, lo que les p e r m i t e d o m i n a r y c o n t r o l a r todas las ac-
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t iv idades d e l desarro l lo . S i n e m b a r g o , los m e c a n i s m o s de 
planif icación n o s i e m p r e es tán e n condic iones de e m p r e n d e r 
las func iones que les c o r r e s p o n d e n . Puede ser que n i s iquiera 
e s t é n e n condic iones de e m p r e n d e r c o n ef icacia sus func iones 
p r i m a r i a s . E n c a m b i o , s i se les q u i t a n a estas ins t i tuc iones 
a lgunas de sus otras func iones , se d e b i l i t a su i m p a c t o real sobre 
v a r i o s centros de t o m a de decis iones , p o r lo que resulta m á s 
difícil ob tener consideración y a po yo p a r a las act ividades de 
planif icación. L o g r a r el e q u i l i b r i o requiere la evaluación cons­
tante de la distr ibución de funciones ent re secretarías y d e p a r ­
t a m e n t o s 'económicos. 

E n p r i n c i p i o , la descentral ización de la formulac ión y ejecu­
c ión de planes es aceptada c o m o parte de la estrategia d e l 
d e s a r r o l l o . E l P l a n N a c i o n a l de D e s a r r o l l o de S i e r r a L e o n a 
a f i r m a : 

Es necesario llamar la atención directamente sobre la necesidad 
inmediata y urgente de descentralizar y delegar la autoridad, porque 
es probable que la excesiva centralización actual de la estructura 
administrativa del gobierno, tanto física como funcional, resulte un 
grave obstáculo para la ejecución del Plan. 1 9 

L u e g o señala a lgunos de los p e l i g r o s de la centra l izac ión y 
p r o p o n e medidas p a r a la descentral ización d e l P l a n . E l 
S e g u n d o P l a n N a c i o n a l de D e s a r r o l l o de Z a m b i a (1972-1976) 
c o n t e m p l a b a u n s i s tema de planif icación r e g i o n a l e n dos n i v e ­
les es t rechamente relacionado: , : a n i v e l n a c i o n a l , a través de la 
U n i d a d de Plani f i cac ión R e g i o n a l de la Div i s ión C e n t r a l de 
Plani f i cac ión d e l D e s a r r o l l o , y a n i v e l p r o v i n c i a l , a través de 
las U n i d a d e s P r o v i n c i a l e s de Planif icación. E l o r g a n i s m o cen­
t r a l t a m b i é n ayudaba a las unidades subregionales iL- p l a n i f i ­
cación a f o r m u l a r sus p r o p i o s p lanes y a recolectar siste­
m á t i c a m e n t e datos sobre los recursos d e l desarro l lo . U n 
ú l t i m o e j e m p l o lo const i tuye K e n i a d o n d e la or ientac ión g l o ­
b a l d e l P r o g r a m a E s p e c i a l de D e s a r r o l l o R u r a l y e l P r o g r a m a 
de O b r a s R u r a l e s neces i taron la descentral ización de la p l a n i f i ­
cación. 

1 9 Gobierno de Sierra Leona, Mattonai D e v e l o p m e n t Plan of S i e r r a L e o n e , 1974/5 
7978/9, Freetown. 
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Estas y otras exper ienc ias de descentral ización e n Áfr ica 
p a d e c e n de a lgunos de los p r o b l e m a s implíc i tos e n l a descen­
tral ización a d m i n i s t r a t i v a que h e m o s m e n c i o n a d o arr iba . 
A d e m á s , s i la descentral ización es par te de la estrategia g l o b a l 
de plani f icac ión, deben detal larse l íneas de guía específ icas 
p a r a las act ividades descentral izadas . E s t o n o quiere dec i r que 
e l p l a n n a c i o n a l deba ser la s u m a de p lanes regionales y p lanes 
de d i s t r i t o ; m á s b i e n , las unidades regionales y subregionales 
d e b e n p r o d u c i r p lanes c o m p l e m e n t a r i o s d e l p l a n n a c i o n a l . 

L a desconcentrac ión de l a planif icación h a s i g n i f i c a d o la 
c reac ión o e l f o r t a l e c i m i e n t o de unidades de planif icación 
sectoriales . E n S i e r r a L e o n a e l p l a n antes m e n c i o n a d o p r o p o -
p u e s t o 1976-1977 e n G h a n a d i e r o n a las secretarías u n p l a z o 
de tres meses p a r a establecer tales unidades . E n Senega l , e n 
c iertas secretarías e x i s t e n g r u p o s de es tudio y de plani f icac ión 
que e s t u d i a n p l a n e s y d a n asesoría sobre las d i ferentes m a n e ­
ras de apl icar las polí t icas sectoriales y de ejecutar proyectos 
sectoriales . E n S i e r r a L e o n a e l p l a n antes m e n c i o n a d o p r o p o ­
nía " c o m o requis i to u r g e n t e " e l e s tab lec imiento de tales u n i d a ­
des. E l p r i n c i p i o está aceptado t a m b i é n e n la mayoría de los 
o t r o s países a fr icanos . 

L a desconcentrac ión de la planif icación p r o m u e v e m a y o r 
u n i f o r m i d a d ent re los d i ferentes p lanes sectoriales y e l macro¬
p l a n . T a m b i é n ayuda a asegurar la integración c o n t i n u a de la 
formulac ión y e jecución de p lanes e n la agencia c e n t r a l de 
plani f icac ión y e n las unidades secretariales de planif icación. 
S i n estas ú l t imas , es difícil ob tener u n a evaluación exacta de la 
e jecuc ión de los planes e i n f o r m e s conf iables de l p r o g r e s o de 
p r o g r a m a s y proyectos sectoriales de desarro l lo . 

E l g r a d o hasta d o n d e e fec t ivamente se d a n los pasos p a r a 
i n s t a l a r estas unidades varía, aunque éstas casi n u n c a t i e n e n 
los fondos suf ic ientes p a r a desarro l la r sus func iones . O t r o 
p r o b l e m a es que n o se espec i f i can c l a r a m e n t e los vínculos 
f u n c i o n a l e s en t re ellas y las secretarías de las cuales d e p e n d e n , 
p o r u n lado, y la Secretar ía de Plani f icac ión, p o r e l o t ro . Las 
secretar ías sectoriales t i e n e n di f icul tades p a r a la preparac ión 
s i s temát ica de nuevos proyectos p a r a ser inc lu idos e n e l p r e s u ­
p u e s t o de d e s a r r o l l o . L o s proyectos se p r e s e n t a n s i n t o m a r 
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d e m a s i a d o e n cuenta su o r d e n de p r i o r i d a d y se c o m i e n z a n 
n u e v o s proyectos s i n pres tar la a tención suf ic iente a la r e a l i z a ­
c ión de proyectos anter iores . E s p r i n c i p a l m e n t e p o r d e f i c i e n ­
cias c o m o éstas que a lgunos países c o m o Z a m b i a h a n hecho 
arreglos especiales p a r a tener e l c o n t r o l de la e jecución de 
proyectos y p a r a evaluar los resultados. L a m a y o r l imi tac ión h a 
s ido , u n a vez m á s , la fa l ta de p e r s o n a l capacitado ya que , p a r a 
ser p r o v e c h o s o s , tales o r g a n i s m o s deber ían c u b r i r todas las 
unidades secretariales de plani f icac ión y estar f o r m a l i z a d o s e n 
u n a r e d nac iona l . 

L a coordinac ión es u n e l e m e n t o esencia l durante e l proceso 
de formulac ión , e jecución y c o n t r o l de los p lanes . R e d e s de 
plani f icac ión deber ían establecer vínculos entre las agencias 
centrales de planif icación y otros o r g a n i s m o s dest inados a la 
t o m a de decis iones , y entre el los y las agencias rea l izadoras . 
E s t o se ha l o g r a d o c o m ú n m e n t e a través de g r u p o s c o o r d i n a ­
dores c o m p u e s t o s de p e r s o n a l p r o v e n i e n t e de la secretar ía de 
plani f icac ión y de las agencias opera t ivas , asegurando así la 
u n i f o r m i d a d e n la selección y preparac ión de p lanes , p r o g r a ­
mas y proyectos sectoriales, así c o m o su realización. U n meca­
n i s m o centra l c o o r d i n a d o r de g r a n alcance, d e n t r o de la 
secretar ía de planif icación, c o m o p o r e j e m p l o e l D e p a r t a ­
m e n t o de Coordinac ión e n la D i r e c c i ó n S o m a l í de P l a n i f i c a ­
c ión y Coordinación, in tegra n o sólo las act ividades de 
plani f icac ión sectoriales y subnacionales , s i n o t a m b i é n las d e l 
sector p r i v a d o . 

L a coordinación se hace más difícil c o n f o r m e a u m e n t a e l 
n ú m e r o de secretarías y agencias que requieren coordinarse . 
C o m o se descubrió e n N i g e r i a , m i e n t r a s más unidades p a r t i c i ­
p e n , más métodos tácticos s o n e m p l e a d o s e n las d i ferentes 
un idades , p r o m o v i e n d o así las pos ic iones e intereses de cada 
u n a de ellas. C u a n d o esto se c o m b i n a c o n u n a fal ta r e l a t i v a de 
e x p e r i e n c i a a d m i n i s t r a t i v a , se a g r a v a n las consecuencias nega­
t ivas de la división de act ividades es t rechamente relacionadas 
de las d i ferentes secretarías . 

L o s p r o b l e m a s de e jecución h a n p r o v o c a d o di f icul tades e n e l 
p r o c e s o de planif icación en todos los países a fr icanos , y se les 
es tá p r e s t a n d o m u c h a atención. E l p r o b l e m a de la e jecución en 
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la p lani f icac ión a fr icana t iene cuatro rasgos p r i n c i p a l e s . E n 
p r i m e r lugar , m u c h o s p lanes afr icanos — e s p e c i a l m e n t e los 
i n i c i a l e s — c o n s i d e r a b a n la planif icación y la e jecución c o m o 
dos procesos d i s t in tos . Segundo , las polí t icas públicas e r a n 
inadecuadas e n lo que respecta a la reestructuración de las ins ­
t i tuc iones dest inadas a la e jecución de los p lanes . T e r c e r o , 
casi n o se hac ían adaptaciones e n los s is temas de e jecución. 
C u a r t o , esto condu jo a u n a situación d o n d e los e jecutores le 
d a b a n poca i m p o r t a n c i a a la planif icación. 

L a planif icación y la e jecución s o n procesos m u t u a m e n t e 
d e p e n d i e n t e s , aunque las organ izac iones específ icas p u e d e n 
concentrarse e n aspectos específ icos de los procesos con juntos . 
L a s metas p laneadas se r e l a c i o n a n ent re sí y c o n las m e d i d a s 
que p e r m i t e n su e jecución. C o n f o r m e c a m b i a n las pre ferenc ias 
y se recibe n u e v a i n f o r m a c i ó n sobre la e jecución, las metas 
v u e l v e n a f o r m u l a r s e . M u c h a s de estas lecciones sí h a n s ido 
aprendidas . E n var ios países se h a n establecido U n i d a d e s p a r a 
P lani f i cac ión y Evaluación de Proyec tos que p r o p o r c i o n a n la 
r e t r o a l i m e n t a c i ó n e in formac ión c o m p l e m e n t a r i a . E n G h a n a , 
se estableció u n a U n i d a d p a r a E jecuc ión de Proyec tos e n 1975 
c o m o resultado de la preocupación p o r e l bajo n i v e l de ejecu­
c ión de los presupuestos d e l desarro l lo . T r a b a j a b a e n estrecha 
colaborac ión c o n los comités de planif icación r e g i o n a l y, a 
t ravés de sus act ividades de inspección, ident i f i caba p r o b l e m a s 
e i n i c i a b a las acciones remediadoras . E n r e s u m e n , tales esfuer­
zos p u e d e n tener éx i to si las metas s o n claras v realistas s i los 
recursos f inanc ieros y h u m a n o s s o n adecuados, y s i se m e j o r a n 
l a ca l idad y la c o n f i a b i l i d a d de los datos. 

Otras cuestiones importantes son las relaciones entre e l factor 
pol í t i co y e l aparato de exper tos . L a planif icación, p o r su 
m i s m a natura leza , atrae a la polít ica. E l m a r c o ideológico 
d e n t r o d e l cual se o r g a n i z a la planif icación es esenc ia lmente 
pol í t ico . L a a u t o r i d a d más alta de planif icación es c o n m u c h a 
f recuencia pol í t ica : e l p a r t i d o único, e l gabinete o e l jefe de 
E s t a d o / g o b i e r n o , e l cuerpo leg i s la t ivo . Es tos vínculos t i e n e n 
aspectos p o s i t i v o s evidentes , de los cuales e l p r i n c i p a l es que 
f o m e n t a n la c o m p r e n s i ó n y la c o n f i a n z a m u t u a entre los que 
f o r j a n la pol í t ica y los técnicos de la planif icación. Aquél los 
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o b t i e n e n m e j o r c o m p r e n s i ó n de los c o m p l e j o s p r o b l e m a s 
sociales y e c o n ó m i c o s y sociales d e l d e s a r r o l l o . É s t o s a p r e c i a n 
m e j o r e l m e d i o pol í t ico d e n t r o d e l cual se p l a n i f i c a e l d e s a r r o ­
l l o . 

L o s aspectos p o s i t i v o s de la re lación b e n e f i c i a n la p l a n i f i c a ­
c ión e n África . E n c a m b i o , la re lación t a m b i é n h a p r o v o c a d o 
d e m a s i a d a i n t e r f e r e n c i a in jus t i f i cada e n la planif icación. L o s 
pol í t icos , sensibles a las expectat ivas de aquel los que los c o l o ­
c a r o n e n e l lugar que o c u p a n — n o necesar iamente a t ravés de 
e l e c c i o n e s — afectan las decis iones re lacionadas c o n la p l a n i f i ­
cación de ta l m a n e r a que d i s t o r s i o n a n su i m p a c t o . L o s d iagnós­
t icos técnicos ceden a las c o n v e n i e n c i a s polí t icas . Y hay o t r o 
p r o b l e m a : e l carácter inestable de m u c h o s s is temas pol í t icos 
a f r icanos se pres ta m u y p o c o a la plani f icac ión estable. C o n ­
f o r m e c a m b i a n los g o b i e r n o s , c a m b i a n t a m b i é n los ob je t ivos y 
las p r i o r i d a d e s , las perspect ivas y las predi lecc iones de los 
l i d e r a z g o s pol í t icos . 

E n los países a fr icanos , apenas se está e m p e z a n d o a r e c o n o ­
cer la i m p o r t a n c i a de u n a m a y o r part ic ipación p o p u l a r e n la 
plani f icac ión. R . M a r t i n h a a f i r m a d o que: " E l t ípico E s t a d o 
a f r i c a n o c o n t e m p o r á n e o es u n a d ic tadura a u t o r i t a r i a d o n d e las 
grandes masas e x i s t e n p r i n c i p a l m e n t e p a r a ganar d i v i s a s " . 2 0 

Y V í c t o r T h o m p s o n aconseja: " L a única m a n e r a segura de 
c o m u n i c a r la planif icación es incorporándola a los centros 
n e r v i o s o s y a las m e m o r i a s de aquellos a quienes debe c o m u n i ­
carse p a r a l l e v a r l a a c a b o " . 2 1 

L a par t ic ipac ión p o p u l a r asegura u n a m a y o r c o r r e s p o n d e n ­
cia entre los ob je t ivos sociopolí t icos y los e c o n ó m i c o s , l l e v a a l 
p l a n m á s cerca de las real idades ; p r o p o r c i o n a u n a extensa 
g a m a de i n f o r m a c i ó n a los p l a n i f i c a d o r e s ; y t r a n s m i t e i n f o r ­
m a c i ó n al p u e b l o sobre los p r o b l e m a s y las d i f i cu l tades expe­
r i m e n t a d o s e n la planif icación. P a r a los o r g a n i s m o s de p l a ­
ni f icac ión de más a l to n i v e l , ta l i n f o r m a c i ó n t iene que ver 
c o n tendencias sociales y respuestas a las d i ferentes estrategias 

2 0 R. Merton, "The Use of State Power to Overcome Underdevelopment", en 
J o u r n a l of M o d e r n African S t u d i e s , vol. 18, No. 2, 1980, p. 319. 

2 1 Victor Thompson, "Administrative Objectives for Development", en A d m i n i s ­
t r a t i v e Science Quaterly, junio de 1964, p. 102. 
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y acciones de planif icación. D e ahí que haya u n f lu jo m á s 
cons iderable de nuevas ideas y de metas de d e s a r r o l l o que, a su 
v e z , a u m e n t a l a p o s i b i l i d a d de que se u t i l i c e n capacidades 
potenc ia les . P a r a los c l ientes , f o m e n t a m a y o r c o m p r o m i s o e 
identi f icación c o n los resultados de la plani f icac ión. T a l i n f o r ­
m a c i ó n n o puede der ivarse ú n i c a m e n t e de estadísticas y a que 
s o n t a m b i é n cual i ta t ivas y r e q u i e r e n di ferentes n ive les de 
i n p u t s . 

L a part ic ipac ión es m e j o r s i t iene u n a base ancha , i n c l u ­
y e n d o autoridades estatales y locales, s indicatos , ins t i tuc iones 
sociales , g r u p o s que r e p r e s e n t a n a c o m u n i d a d e s , o r g a n i z a c i o ­
nes de agr icul tores , y o r g a n i s m o s p r o f e s i o n a l e s y de negocios . 
E n t r e los métodos que p u e d e n usarse es tán los s iguientes : la 
p r e s e n t a c i ó n de proyectos a g r u p o s o r g a n i z a d o s p a r a que los 
d i s c u t a n ( T a n z a n i a ) , l a inclusión de c iudadanos r e p r e s e n t a n ­
tes e n o r g a n i s m o s de planif icación ( Z a m b i a ) , la par t ic ipac ión 
de o r g a n i s m o s descentra l izados ( S o m a l i a ) , e l uso de o r g a n i z a ­
c iones profes iona les nacionales c o m o asesores (Senegal , la 
C o s t a de M a r f i l y casi todos los países de h a b l a francesa) . Es tas 
práct icas , cuando se e m p l e a n de m a n e r a h o n e s t a y conse­
cuente , s o n loables. E l único p r o b l e m a es que las m á s de las 
veces los p r o c e d i m i e n t o s de consul ta t i e n e n u n carácter m e r a ­
m e n t e r i t u a l v s i r v e n para asegurar la l e g i t i m i d a d y n o para 
p r o m o v e r la part ic ipación g e n u i n a . 

E l t e m a de las re laciones ent re la planif icación y e l p r e s u ­
p u e s t o ha l l a m a d o m u c h a atención. L o s factores que afectan 
esta re lación v a n desde las real idades o r g a n i z a c i o n a l e s y f isca­
les hasta las cons iderac iones polí t icas sustanciales. E n lo que 
respecta a la organización, la planif icación y la e laborac ión d e l 
p r e s u p u e s t o h a n s ido conf iados a di ferentes agencias, c o n 
a l g u n o s arreglos de coordinación entre el las. P e r o las perspec ­
t ivas de las dos s o n muchas veces di ferentes . L a plani f icac ión y 
l a e laborac ión de presupuestos n o r m a l m e n t e s i g u e n f u n c i o ­
n a n d o c o n di ferentes enfoques t empora les . Las agencias de 
plani f icac ión se c o n c e n t r a n e n planes para per íodos de 10 a 15 
años y e n p lanes de m e d i a n o p l a z o , de 4 a 7 años , m i e n t r a s que 
las agencias presupuestar ias o p e r a n c o n ciclos anuales . L a 
plani f icac ión t a m b i é n s u p o n e muchas veces m a y o r r a c i o n a l i -
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d a d e c o n ó m i c a que la e laborac ión de presupuestos , que t iene 
que ser más sensible a s i tuaciones f inancieras de cor to p l a z o , 
tanto c o m o a las real idades polít icas. Las fuerzas re la t ivas de 
las o r g a n i z a c i o n e s de planif icación y las presupuestar ias , la 
exces iva i m p o r t a n c i a que los p l a n i f i c a d o r e s d a n a la invers ión 
f i ja y las di ferencias de preparac ión y capacitación entre los 
of ic ia les de planif icación y los de presupuestos s o n a lgunos de 
los factores que d i f i c u l t a n la acción con junta . 

Las estructuras de la organizac ión y los p r o c e d i m i e n t o s 
técnicos de la planeación, así c o m o de la e laborac ión de p r e s u ­
puestos , d e b e n ser m o d i f i c a d o s p a r a re forzarse m u t u a m e n t e y 
de esa m a n e r a c o n v e r t i r s e e n i n s t r u m e n t o s más eficaces p a r a 
e l d e s a r r o l l o nac iona l . Se h a n hecho intentos p a r a ex tender la 
plani f icac ión a todos los niveles y a todos los sectores d e l 
g o b i e r n o , y p a r a que f u n c i o n e c o n j u n t a m e n t e c o n la e labora­
ción de los presupuestos públicos. L a e laborac ión d e l p r e s u ­
p u e s t o público, a su v e z , ha in tentado extenderse p a r a c u b r i r 
act ividades descentra l izadas , c o m o s o n las empresas públicas y 
los p r o g r a m a s regionales . P a r a restaurar u n a p e r s p e c t i v a t e m ­
p o r a l c o m ú n a la planif icación y a la e laboración de presupues­
tos e n a lgunos países se h a n adoptado presupuestos m u l t i -
anúales y pronóst icos de gastos m u l t i a n u a l e s O t r o recurso ha 
s i d o la introducción de planif icación y presupuestos o p e r a -
c ionales anuales I n d e p e n d i e n t e m e n t e d e l s i s tema que se use, 
es i m p o r t a n t e m a n t e n e r f l e x i b i l i d a d e n la formulac ión y la 
e jecución d e l presupuesto para e n f r e n t a r cambios i m p r e v i s ­
tos tales c o m o las f luctuaciones e n las ganancias p o r e x p o r t a ­
c ión que h a n f o r m a d o parte de la e x p e r i e n c i a de todas las 
nac iones afr icanas. 

P a r a c o n c l u i r esta sección, vale la p e n a m e n c i o n a r a lgunos 
aspectos re lac ionados c o n la escasez de recursos h u m a n o s 
capacitados p a r a la planif icación. E s t a cuest ión es tá implíc i ta 
e n todas las demás tratadas en este artículo. E n l o que respecta 
a la planif icación, la g a m a de estructuras, e l alcance de las 
responsab i l idades asignadas a las ins t i tuc iones de p l a n i f i c a ­
c ión, las medidas p a r a la descentral ización y la desconcentra­
c ión y la coordinación, es tán sujetos al estado de los recursos 
h u m a n o s . D u r a n t e las úl t imas dos décadas, casi todos los 
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países afr icanos h a n dedicado m u c h o es fuerzo a la capaci tac ión 
g e n e r a l y espec ia l izada de p e r s o n a l p a r a la planif icación. P e r o , 
dadas las d i m e n s i o n e s de las necesidades, queda m u c h o p o r 
hacer. D e i g u a l i m p o r t a n c i a es la cuest ión de c ó m o re tener a 
los recursos h u m a n o s capacitados p a r a acumular así e x p e r i e n ­
cia , t a n necesaria p a r a e l éx i to constante de la plani f icac ión. 
P a r a l o g r a r esto, los salarios y otras condic iones de e m p l e o 
d e b e n hacerse atract ivos . L a creciente c o m p e t e n c i a de otros 
sectores de los servic ios públicos, d e l sector p r i v a d o y de 
agencias in ternac iona les d e m u e s t r a la urgenc ia de atacar este 
p r o b l e m a i n m e d i a t a m e n t e . 

A d m i n i s t r a c i ó n y c a p a c i t a c i ó n 
d e r e c u r s o s h u m a n o s 

L o s recursos h u m a n o s s o n una i m p o r t a n t e var iab le e n la 
ecuación d e l d e s a r r o l l o nac iona l . E l r e n d i m i e n t o y e l c o m p o r ­
t a m i e n t o d e l p e r s o n a l es u n factor clave que d e t e r m i n a la 
p r o d u c t i v i d a d g l o b a l d e l sector público. E l ob je t ivo es d i s p o n e r 
de u n a reserva de e m p l e a d o s públicos e n cant idad suf ic iente y 
de ca l idad adecuada, c o m p r o m e t i d o s a c u m p l i r c o n las metas 
nacionales y a p r o p o r c i o n a r servic ios a la población. 

C o m o ya m e n c i o n a m o s , cuando se i n d e p e n d i z a r o n los paí ­
ses afr icanos sufrían u n a m a s i v a escasez de e m p l e a d o s de 
g o b i e r n o capacitados y c o n e x p e r i e n c i a . E n las co lonias , e l 
acceso a puestos a d m i n i s t r a t i v o s , c o n excepc ión de los n ive les 
m á s bajos, estaba p r o h i b i d o a la gente de l país. Incluso puestos 
c o m o los de ayudante a d m i n i s t r a t i v o , secretario y s u p e r v i s o r 
de c a m i n o s estaban ocupados p o r extran jeros . L a educación 
secundar ia y s u p e r i o r se daba de m a l a gana, y sólo hacia el f i n a l 
de la época c o l o n i a l . A l m i s m o t i e m p o , espec ia lmente en las 
co lonias br i tánicas , las i n d e m n i z a c i o n e s ofrecidas p o r los 
g o b i e r n o s co lonia les d i e r o n c o m o resultado e l éxodo de o f i c i a ­
les d e l serv ic io c o l o n i a l . És tos e r a n , g e n e r a l m e n t e , los mejores 
y más p r o d u c t i v o s ; aquellos que se q u e d a r o n e r a n los que 
tenían m e n o s p r o b a b i l i d a d de conseguir e m p l e o e n sus países. 

Fue p o r estas razones y otras relacionadas que se h i z o crít ico 
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e l p r o b l e m a de s u p l i r la fa l ta de p e r s o n a l . Se e s t a b l e c i e r o n 
p r o g r a m a s ambic iosos de afr icanización ( local izac ión) . Se 
r e c l u t a r o n j ó v e n e s graduados p a r a puestos a d m i n i s t r a t i v o s 
claves, y los pocos h o m b r e s c o n e x p e r i e n c i a , n o necesar ia ­
m e n t e capacitados, f u e r o n r á p i d a m e n t e ascendidos. Estas 
acciones t a m b i é n ten ían u n aspecto pol í t i co : la a fr icanizac ión 
d e l l i d e r a z g o pol í t ico debía ser acompañada p o r la a f r i c a n i z a ­
c ión d e l l i d e r a z g o a d m i n i s t r a t i v o . P o r lo tanto , se p r e o c u p a r o n 
más p o r la c a n t i d a d que p o r la ca l idad . E l costo fue u n r e n d i ­
m i e n t o más bajo. Se es tab lec ieron las bases de las malas 
re lac iones ent re los pol í t icos y los e m p l e a d o s públicos. D e n t r o 
de la adminis t rac ión c o m e n z a r o n las malas re laciones ent re las 
jerarquías , y en t re los recién rec l inados " p r o f e s i o n i s t a s " y los 
" m o d e r n o s " y los h o m b r e s s i n capaci tación de la g e n e r a c i ó n 
c o l o n i a l . L a afr icanización t a m b i é n fue u n c a m i n o rápido p a r a 
la adquisición de e x p e r i e n c i a ; es t imuló interés o f i c i a l e n e l 
d e s a r r o l l o de faci l idades p a r a p r o m o v e r la capaci tac ión y 
m e j o r a r las capacidades a d m i n i s t r a t i v a s , que n o f u e r o n d e l 
todo sat isfactorias aunque sa t i s f i c i e ron la d e m a n d a a cor to 
p l a z o . 

P a r a u n análisis más c o m p l e t o y s i s temát ico de la a d m i n i s ­
t rac ión de recursos h u m a n o s e n África durante las ú l t imas dos 
décadas, i d e n t i f i c a r e m o s y e x a m i n a r e m o s a cont inuac ión los 
aspectos p r i n c i p a l e s d e l p r o b l e m a . 

L a organizac ión de los servic ios de p e r s o n a l público c o n d i ­
c i o n a su f u n c i o n a m i e n t o . L a m e t a p r i n c i p a l es p o d e r atraer y 
c o n s e r v a r a gente p r e p a r a d a p a r a di ferentes labores de des­
a r r o l l o d e n t r o de la adminis t rac ión pública, y p r o p o r c i o n a r l e s 
e l a m b i e n t e adecuado p a r a que f u n c i o n e n c o n ef icacia. E n los 
países afr icanos de habla ing lesa las func iones d i rec t ivas s o n 
desempeñadas t íp icamente p o r : a) c o m i s i o n e s de la a d m i n i s ­
t rac ión c i v i l / pública, b ) o f i c inas de g o b i e r n o , c ) d e p a r t a m e n ­
tos de of ic inas de g o b i e r n o , d ) secretarías de servic ios públicos. 
e) unidades de cabeza de E s t a d o / g o b i e r n o . D a n asesoría y 
t i e n e n a su cargo e l r e c l u t a m i e n t o de p e r s o n a l , los ascensos, la 
d i s c i p l i n a y la aplicación de los r e g l a m e n t o s de e m p l e o . E n 
teor ía s o n a u t ó n o m o s p e r o e n la práctica la i n t e r f e r e n c i a 
pol í t ica y burocrát ica m i n a su autor idad . E s t o pasa sobre todo 
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e n r e g í m e n e s u n i p a r t i d a r i o s o m i l i t a r e s . E l h e c h o de que los 
m i e m b r o s n o r m a l m e n t e sean n o m b r a d o s p o r e l m i s m o 
g o b i e r n o l i m i t a su i n d e p e n d e n c i a y su i m p a r c i a l i d a d . P e r o , 
dado e l carácter a u t o r i t a r i o de casi todos los s is temas pol í t icos 
a f r i canos , ¿qué o t r a a u t o r i d a d podría g a r a n t i z a r i n m u n i d a d 
c o n t r a las in f luenc ias pol í t icas? 

E n var ios de estos países la adminis t rac ión de recursos 
h u m a n o s es c o m p a r t i d a entre u n a c o m i s i ó n de adminis t rac ión 
y u n a de las agencias m e n c i o n a d a s a r r i b a , lo cua l p r o v o c a 
conf l i c tos de jurisdicción. Las c o m i s i o n e s t i e n e n f a m a de n o 
r e s p o n d e r a necesidades urgentes de p e r s o n a l e n los d e p a r t a ­
m e n t o s de g o b i e r n o . L o s m i e m b r o s muchas veces n o p o s e e n n i 
l a h a b i l i d a d n i e l p r o f e s i o n a l i s m o necesario p a r a l a direcc ión 
de p e r s o n a l públ ico , y s i n e m b a r g o se s u p o n e que d e b e n t o m a r 
dec is iones e n cuestiones de r e c l u t a m i e n t o y ascensos, que se 
e s t á n v o l v i e n d o bastante técnicas. 

L o s estatutos y reg lamentos de las a d m i n i s t r a c i o n e s h a n 
s ido m o d i f i c a d o s sólo s u p e r f i c i a l m e n t e y n o c o r r e s p o n d e n a 
los requis i tos d e l d e s a r r o l l o . E n los países de habla francesa la 
func ión de recursos h u m a n o s es c o m p a r t i d a p o r d i ferentes 
secretar ías ; e l resul tado es la prol i ferac ión de estatutos y l a 
fa l ta de coherenc ia e n las polí t icas g u b e r n a m e n t a l e s de recur­
sos h u m a n o s . 

U n aspecto es t ructura l m u y g r a v e es la exces iva c o n c e n t r a ­
c ión de recursos h u m a n o s e n áreas urbanas. E s t o , j u n t o c o n la 
exces iva central ización d e l p o d e r a d m i n i s t r a t i v o que m e n c i o ­
n a m o s a r r i b a , o p e r a c o n t r a e l d e s a r r o l l o de las áreas rura les . 
C o m o regla g e n e r a l , sólo se m a n d a n of ic ia les i n f e r i o r e s a áreas 
rura les , y las o f ic inas d e l c a m p o s o n debi l i tadas p o r las f re ­
cuentes trasferencias y las inter ferencias polít icas. 

E n los p r i m e r o s años , e n los países de h a b l a i n g l e s a , era 
n o r m a l que los especial istas y profes ion is tas o c u p a r a n rangos 
i n f e r i o r e s d e n t r o de l s i s tema de clasif icación. C o m o regla 
g e n e r a l , las secretarías estaban encabezadas p o r a d m i n i s t r a d o ­
res generales que d i s f r u t a b a n de u n a m a y o r r e m u n e r a c i ó n y 
p r e s t i g i o que los especial istas que encabezaban los d e p a r t a ­
m e n t o s d e n t r o de las secretarías . E s t o m i n a b a la m o r a l , bajaba 
l a p r o d u c t i v i d a d de los d e p a r t a m e n t o s técnicos, p r o v o c a b a 
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conf l i c tos entre las dos categorías y era u n i m p o r t a n t e factor 
e n la fuga de cerebros. Estas d i s t i n c i o n e s es tán desaparec iendo 
p a u l a t i n a m e n t e e n lo que respecta a los n ive les más altos de la 
adminis t rac ión . 

C o m o p o s t e r i o r m e n t e v o l v e r e m o s a recalcar, la p r o l i f e r a ­
c ión de empresas públicas c o n sus p r o p i o s s is temas d e recursos 
h u m a n o s ha creado u n a d e m a n d a m u y alta p o r l a cant idad 
reduc ida de gente preparada . E s t o se pres ta c o n m u c h a f a c i l i ­
d a d a u n a m a l a distr ibución de los recursos h u m a n o s ; p e r o la 
integrac ión de todos los s istemas de p e r s o n a l t iene e l p e l i g r o 
i n h e r e n t e de causar d e m o r a s innecesarias e n decis iones sobre 
e l p e r s o n a l . 

E s difícil c o n c i l i a r los p r i n c i p i o s of ic ia les de r e c l u t a m i e n t o 
de p e r s o n a l c o n las prácticas reales, y a r m o n i z a r las demandas 
pol í t icas c o n los requis i tos técnicos de los puestos. T o d o s los 
países recalcan e l p r i n c i p i o de m é r i t o y la o b j e t i v i d a d e n e l 
r e c l u t a m i e n t o . E n la práctica, tales es t ipulac iones s o n v io ladas 
d e l i b e r a d a m e n t e . U n a práctica c o m ú n es la de p r i m e r o selec­
c i o n a r y luego p e d i r la aprobación. O t r a es la de n o m b r a r a u n a 
p e r s o n a p r o v i s i o n a l m e n t e y luego anunc iar los requis i tos , que 
s o n los que c u m p l e la p e r s o n a que ya o cupa e l puesto . Las 
re lac iones personales , e l p a d r i n a z g o , la a m i s t a d y los vínculos 
pol í t icos s o n m á s i m p o r t a n t e s que e l mér i to . L o s g o b i e r n o s 
c o n t i n u a m e n t e c o n d e n a n e l n e p o t i s m o y e l f a v o r i t i s m o e n e l 
r e c l u t a m i e n t o y e n e l ascenso, p e r o n o se les pres ta atención. 
L a i d e n t i d a d étnica puede, o f i c i a l m e n t e , ser u n factor e n e l 
n o m b r a m i e n t o a c iertos puestos — c o m o e n N i g e r i a — p a r a 
c o r r e g i r desequi l ibr ios y ev i tar e l p r e d o m i n i o de c ier to g r u p o 
é tn ico . E s t o puede tener u n v a l o r p o s i t i v o , p e r o a costa d e l 
d e s a r r o l l o de u n a adminis trac ión integrada . 

Las polít icas de ascenso s o n gobernadas p o r r e g l a m e n t o s 
diseñados p a r a f o m e n t a r u n a m e j o r í a e n e l r e n d i m i e n t o . L o s 
p r i n c i p a l e s c r i te r ios s o n n o r m a l m e n t e la antigüedad y e l 
m é r i t o , o la ant igüedad-con-méri to . E l m é r i t o lo d e t e r m i n a n 
las o p i n i o n e s d e n t r o de la adminis t rac ión , las entrevis tas , 
l o s e x á m e n e s de ascenso y e l análisis de los antecedentes, 
m i e n t r a s que la antigüedad la d e t e r m i n a n los años de trabajo. 
E n la práct ica, s i n que se haga caso de la recomendac ión o f i c i a l 
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d e l p r i n c i p i o de m é r i t o , la antigüedad sigue s iendo e l c r i t e r i o 
m á s respetado. Así , muchas veces se p r e m i a la m e d i o c r i d a d ; y 
la h a b i l i d a d , la p r o d u c t i v i d a d y e l r e n d i m i e n t o s o n castigados. 

U n a segunda área problemát ica d e n t r o de la adminis t rac ión 
de p e r s o n a l público en A f r i c a es la de la plani f icac ión de 
recursos h u m a n o s . E l propós i to básico es e l de p r o p o r c i o n a r 
l íneas básicas p a r a la movi l izac ión de recursos h u m a n o s c o n 
m i r a s a su d e s a r r o l l o y a su m e j o r a m i e n t o cua l i ta t ivo . E s t o 
re f le ja la necesidad de l o g r a r u n e q u i l i b r i o en t re la o fer ta y la 
d e m a n d a de recursos h u m a n o s y la uti l ización a bajo costo y 
e f i c iente de e l los . O t r o s i m p e r a t i v o s p a r a la plani f icac ión de 
esta área s o n : l o g r a r la e l iminac ión g r a d u a l de la d e p e n d e n c i a 
e n la h a b i l i d a d de los extran jeros , y crear más recursos h u m a ­
nos autóctonos ; satisfacer la creciente d e m a n d a de habi l idades 
c ient í f icas , técnicas y a d m i n i s t r a t i v a s ; fac i l i tar la r e f o r m a de 
n o r m a s nacionales de educación y capacitación. A u n s i n p lanes 
a g r a n escala, u n s i m p l e censo es u n b u e n c o m i e n z o . A través 
de tales censos es p o s i b l e establecer los per f i l es educacionales 
de los e m p l e a d o s públicos, su distribución p o r edades y su 
relación c o n la población act iva , e tcétera . 

L a C o m i s i ó n p a r a E x a m i n a r la A d m i n i s t r a c i ó n Pública 
(1974) de N i g e r i a identif icó p r o b l e m a s e n la planif icación de 
recursos h u m a n o s c o m u n e s a m u c h o s otros países a f r i c a n o s . 2 2 

Las operac iones de planif icación de recursos h u m a n o s reve­
l a n , entre otras cosas: 

• la incapac idad p a r a evaluar los c o m p o n e n t e s h u m a n o s de 
los proyectos de d e s a r r o l l o ; 

• la incapac idad p a r a e m p r e n d e r estudios demográf i cos de 
e m p l e o ; 

• la incapac idad p a r a atraer y retener a p e r s o n a l p r o f e s i o n a l 
c o m p e t e n t e ; 

• la incapac idad p a r a r e c o m e n d a r p r i o r i d a d e s p a r a la capaci ­
tación; 

• la inex i s tenc ia de u n i n v e n t a r i o g l o b a l y actual izado de 
habi l idades ; 

" República Federal de Nigeria, Public S e r v i c e R e v i e w C o m m i s s i o n , Ministerio de 
Información, Lagos, septiembre de 1974, pp. 14-15. 
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• la fa l ta de invest igación p a r a la uti l ización de los recursos 
h u m a n o s ; 

• la p o b r e z a de las respuestas a las encuestas sobre recursos 
h u m a n o s ; 

• la fa l ta de recomendac iones a los p l a n i f i c a d o r e s de educa­
c ión y a las ins t i tuc iones educativas sobre las necesidades 
futuras de recursos h u m a n o s ; 

• la ausencia de u n a planif icación que conecte educación, 
e m p l e o y recursos h u m a n o s . 

E n los pocos casos d o n d e existe , la planif icación de recursos 
h u m a n o s e n Áfr ica t iende a ser a r b i t r a r i a y p o c o s is temática . 
Se trata de reacciones a cr is is más que de estrategias cuidadosa­
m e n t e planeadas e integradas . S i n e m b a r g o , la plani f icac ión 
g e n e r a l soc ioeconómica se h a hecho m u y p o p u l a r y es tá me jo ­
r a n d o . P e r o s i n la planif icación de recursos h u m a n o s , la ejecu­
c ión de p r o g r a m a s y proyectos de d e s a r r o l l o , p o r sof ist icados 
que sean, se ve ser iamente l i m i t a d a . 

E n los casos e n que d e n t r o de los p lanes de d e s a r r o l l o está 
p r e v i s t a la planif icación de recursos h u m a n o s , muchas veces se 
reduce al c o n t e x t o de educación y capacitación, y es más b i e n 
cuest ión de metas . Es i m p o r t a n t e que se d e f i n a n la necesidad 
de capaci tac ión e n categorías más específ icas, p a r a p o d e r p r o ­
d u c i r p e r s o n a l que s i r v a a los di ferentes t ipos de ins t i tuc iones 
de desarro l lo . K e n i a p r o p o r c i o n a u n e j e m p l o m u y prec i so e n 
este c a m p o ; e l p l a n de d e s a r r o l l o 1973-1978 cont iene u n a 
especi f icac ión detal lada de las necesidades de p e r s o n a l c o n 
base e n las metas de d e s a r r o l l o que se d e b e n l o g r a r , y se 
d i f e r e n c i a c l a r a m e n t e ent re e l p e r s o n a l exis tente , e l p e r s o n a l 
necesar io , el n ú m e r o real de personas que neces i tan capaci ta­
c ión y u n a indicación de los sectores c o n p r o b a b l e superávit y 
los sectores c o n p r o b a b l e déficit . T a n z a n i a , h a b i e n d o c o m e n ­
z a d o c o n u n a situación m u y desventa josa, decidió adoptar u n a 
pos ic ión pragmát ica y u t i l i t a r i a e n lo que se ref iere a p l a n i f i c a ­
c ión de la educación y los recursos h u m a n o s . E l ob je t ivo ce nt r a l 
e r a satisfacer l a d e m a n d a de la e c o n o m í a de recursos h u m a n o s 
de al to n i v e l p a r a 1980, proteg iéndose m i e n t r a s tanto de u n 
exceso de o fer ta . S i n e m b a r g o , s o n pocos los países afr icanos 
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que h a n e m p r e n d i d o p r o g r a m a s de recursos h u m a n o s tan 
c o m p l e t o s . 

E n e l Áfr ica de h a b l a ing lesa , d e n t r o de los arreglos i n s t i t u ­
c ionales de plani f icac ión de recursos h u m a n o s , la r e s p o n s a b i l i ­
d a d de f o r m u l a r pronóst icos queda muchas veces ba jo la 
jurisdicción de la secretar ía encargada de la plani f icac ión eco­
n ó m i c a . S i n e m b a r g o , la agencia centra l de p e r s o n a l es la que 
n o r m a l m e n t e t iene la r e s p o n s a b i l i d a d de establecer las necesi­
dades globales de recursos h u m a n o s . E n estos casos puede 
haber una fa l ta de coordinac ión entre estos o r g a n i s m o s , y u n 
d e s e q u i l i b r i o en t re la o fer ta y la d e m a n d a . U n a solución p o s i ­
ble ser ía la centra l izac ión p e r o para ser e fect iva , és ta debe 
c o m p l e m e n t a r s e c o n m i c r o p l a n i f i c a c i o n e s a n i v e l de las agen­
cias. T a m b i é n es i m p o r t a n t e que las ins t i tuc iones educac iona­
les y de capaci tac ión sean to ta lmente conscientes de las 
necesidades de p e r s o n a l d e l sector público p laneado . 

E l c r e c i m i e n t o rápido e n e l n ú m e r o de personas empleadas 
e n la adminis t rac ión ref le ja e l m a l estado de la plani f icac ión de 
recursos h u m a n o s . E n los países afr icanos , los g o b i e r n o s s o n la 
p r i n c i p a l fuente de e m p l e o . P o r razones polít icas y sociales, 
m u c h a s veces se c r e a n e m p l e o s p a r a ayudar a m i t i g a r e l des­
e m p l e o . E l resul tado de estas medidas y de otras s i m i l a r e s se 
re f le ja en e l i n c r e m e n t o dramát ico d e l p e r s o n a l a d m i n i s t r a ­
t i v o . U n estudio reciente de siete países afr icanos que p r e s e n ­
t a b a n suficientes datos , hecho p o r e l B a n c o M u n d i a l , d e m o s t r ó 
que hac ia f inales de los setenta e l sector público e m p l e a b a 
ent re e l 40 y e l 7 4 % de todos los e m p l e a d o s ; e l e m p l e o d e n t r o 
d e l sector público crecía m u c h o más r á p i d a m e n t e que e l d e l 
sector p r i v a d o {véase l a tabla 1). 

C o m o se o b s e r v a e n la tabla 2, en a lgunos países las tasas 
p r o m e d i o de c r e c i m i e n t o a n u a l de los gastos de adminis trac ión 
públ ica eran bastante e levados, e n ocasiones más aún que las 
tasas de c r e c i m i e n t o de la producción n a c i o n a l . 2 3 E s t o p r o v o c a , 
e n p a r t i c u l a r , u n a g r a n d e m a n d a de recursos f inanc ieros . 

U n a tercera área problemát ica es la de capacitación. Las 
def ic iencias e n la ca l idad y la cant idad d e l p e r s o n a l de la 

2> Banco Mundial, A c c e l e r a t e d D e v e h p m e n t in Sub-Saharan Africa, Washington, 
D. C , p. 40. 
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T a b l a 1: Empleo dentro del sector público y tasas de crecimiento de 
algunos países 

P a i s Año 

P o r c e n t a j e 
de e m p l e o 
"fijo" so­
bre el t o ­
t a l de l a 
población 
en e d a d de 
t r a b a j a r 

P o r c e n t a j e 
de e m p l e o 
público so­
bre el t o ­
t a l d e l e m ­
p l e o "fijo" 

T a s a s de 
c r e c i m i e n t o 
de e m p l e o "fijo" 
( p o r c e n t a j e ) 

P a i s Año 

P o r c e n t a j e 
de e m p l e o 
"fijo" so­
bre el t o ­
t a l de l a 
población 
en e d a d de 
t r a b a j a r 

P o r c e n t a j e 
de e m p l e o 
público so­
bre el t o ­
t a l d e l e m ­
p l e o "fijo" 

Público P r i v a d o T o t a l 

Ghana 1957 51.4 4.9 -2.2 2.3 Ghana 

1972 10.1 73.9 

4.9 -2.2 2.3 

Tanzania 1962 27.0 10.7 -4.8 2.3 Tanzania 

1974 6.3 66.4 

10.7 -4.8 2.3 

Zambia 1976 14.2 71.5 

Costa de 
Marfil 

1970 10.2 

Kenia 1963 29.6 6.0 2.4 3.7 Kenia 

1977 12.4 41.7 

6.0 2.4 3.7 

Malawi 1968 33.4 9.0 8.0 8.6 Malawi 

1976 9.6 39.2 

9.0 8.0 8.6 

Uganda 1962 41.8 4.0 4.8 4.5 Uganda 

1970 5.9 42.2 

4.0 4.8 4.5 

F u e n t e : Banco Mundial, A c c e l e r a t e d D e v e l o p m e n t i n S u b - S a h a r a n Africa, Washing­
ton D. C , 1981, p. 41. 

adminis t rac ión pública que se e x p e r i m e n t a n e n todas partes 
de Áfr ica se p u e d e n a t r i b u i r a las def ic iencias e n los s is temas 
de capaci tac ión y de d e s a r r o l l o de recursos h u m a n o s . 

C o m o h e m o s señalado a n t e r i o r m e n t e , d u r a n t e los años 
sesenta se h i c i e r o n intentos serios a lo largo de Áfr ica p a r a 
r e s p o n d e r a las necesidades de capacitación. Se c o n c e n t r a r o n 
los recursos de m a n e r a i n t e n s i v a e n la construcción de u n a 
i n f r a e s t r u c t u r a educat iva y de capacitación, y se u t i l i z a r o n 
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T a b l a 2: Crecimiento de la administración pública 

País 

P r o m e d i o de t a s a s de c r e c i m i e n t o a n u a l 1 9 7 0 - 1 9 7 9 

País Gastos en la administración pública 

Mauritania 12.1 
Kenia 1.9 
Sudán 0.2 
Tanzania 5.3 
Chad 6.3 
Somalia 0.2 
Congo -0.6 
Botsuana 0.5 
Madagascar -0.1 
Benin 1.5 
Ruanda 2.4 
Lesotho -3.7 
Volta 6.3 
Uganda 6.3 
Sierra Leona 8.0 
Costa de Marfil 2.2 
Liberia 4.9 
Camerún 0.8 
Nigeria 5.8 
Mauricio 4.7 
Burundi 2.9 
Promedio 3.3 

F u e n t e : Adaptada de Banco Mundial, o p . cit., p. 41. 

o p o r t u n i d a d e s n o locales de capacitación. P a r a proyectos de 
adminis t rac ión pública, e l g o b i e r n o de Estados U n i d o s apor tó 
18 m i l l o n e s de dólares e n 1967, 11.4 m i l l o n e s e n 1970, y 9.8 
m i l l o n e s e n 1972. E n t r e 1955 y 1963 la ayuda es tadounidense 
había a l canzado l a s u m a de 187 m i l l o n e s de d ó l a r e s . 2 4 Las 
N a c i o n e s U n i d a s , e l g o b i e r n o de Estados U n i d o s , e l g o b i e r n o 
br i tánico y o t r o s g o b i e r n o s de E u r o p a O c c i d e n t a l y f u n d a c i o ­
nes h a n establecido m u c h o s ins t i tu tos de adminis t rac ión 

« William Siffin, "Two Decades of Public Administration in Developing Coun­
tries", en Public A d m i n i s t r a t i o n R e v i e w , enero-febrero de 1975, p. 66. 
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pública y écoles n a t i o n a l e s d'administraüon e ins t i tuc iones 
re lacionadas e n todos los países afr icanos . 

E s p r i n c i p a l m e n t e deb ido a l éx i to de estos p r o g r a m a s de 
capaci tac ión que e l p e r s o n a l ex t ran je ro ha s ido e l i m i n a d o casi 
p o r c o m p l e t o de los puestos de adminis t rac ión g e n e r a l e n la 
mayor ía de los países afr icanos . Es más b i e n e n los c a m p o s 
p r o f e s i o n a l e s , técnicos y c ient í f icos d o n d e la d e p e n d e n c i a c o n ­
tinúa. Ú l t i m a m e n t e , esto ha m o v i d o a a lgunos g o b i e r n o s a 
establecer p r o g r a m a s de capaci tación e n áreas funcionales 
especial izadas . D e s g r a c i a d a m e n t e , éstos h a n t e n i d o más p r o ­
b lemas que los p r o g r a m a s n o espec ia l izados de la década 
a n t e r i o r . 

D e s d e la p e r s p e c t i v a de los p r i m e r o s años de la década de los 
o c h e n t a se o b s e r v a u n a planif icación inadecuada e n e l estable­
c i m i e n t o de muchas ins t i tuc iones de capacitación. A l g u n a s n o 
p u d i e r o n s o b r e v i v i r , n i m u c h o m e n o s l legar a ser aceptadas. S i 
n o p u d i e r o n pasar la p r u e b a de la s u p e r v i v e n c i a , ¿ c ó m o podían 
asesorar a las demás ins t i tuc iones públicas? 

O t r o p r o b l e m a es que las i n s t i t u c i o n e s de capaci tac ión p a r a 
la adminis t rac ión pública t i e n d e n a ser copias defectuosas de 
m o d e l o s occidentales . E s t o se debe a que f u e r o n , e n p r i m e r 
l u g a r , establecidas p o r exper tos occidentales o p o r o r g a n i z a ­
c iones c o n métodos der ivados de O c c i d e n t e . T a m b i é n se v i o 
que la adminis t rac ión occ identa l había a c u m u l a d o u n a g a m a 
i m p r e s i o n a n t e de métodos y técnicas , y se creyó que éstos 
podr ían adaptarse a las condic iones afr icanas. T a l adaptación 
es tá p r o g r e s a n d o a paso de tor tuga . 

U n o de los resultados ha s ido que los cursos de preparac ión 
n o se o r i e n t e n hac ia e l análisis de p r o b l e m a s de d e s a r r o l l o y los 
m é t o d o s p a r a reso lver los . N o es tán basados e n las re lac iones 
reales entre la adminis t rac ión , e l m e d i o a m b i e n t e y los ob je t i ­
vos de capacitación, y las exigencias cambiantes . L a adaptación 
c r e a t i v a de p r o g r a m a s i m p o r t a d o s a las real idades locales 
t o m a u n segundo lugar después de lo que S i f f i n l l a m a "escolas­
t i c i s m o e m u l a t i v o " . 2 5 L a conc ienc ia de esta clase de def i c ienc ia 
y de la disminución de la i n f l u e n c i a de a lgunos de los ins t i tu tos 
de adminis t rac ión pública ha c o n d u c i d o a mayores esfuerzos 

» l b i d . , p. 68. 
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p a r a m e j o r a r la planif icación y la organizac ión de la capaci ta­
ción. E n N i g e r i a y Senegal , p o r e j e m p l o , la capaci tación se 
re lac iona c o n r e f o r m a s que es tán e n proceso de e jecución, y 
que f u e r o n f o r m u l a d a s e n e l c o n t e x t o de estudios de o r g a n i z a ­
c ión y métodos . E l concepto de educación c o n t i n u a y capaci ta­
c ión d e n t r o d e l trabajo t iene m u c h a aceptación. E n N i g e r i a y 
K e n i a se h a n establecido o r g a n i s m o s p a r a evaluar la capaci ta­
c ión. N o sólo se a n a l i z a e l i m p a c t o per iódicamente , s i n o t a m ­
b i é n se m e j o r a la coordinación de los p r o g r a m a s de 
capacitación. Se hace más fácil f o r m u l a r nuevas p r i o r i d a d e s y 
e v i t a r p r o b l e m a s de exces iva concentrac ión e n u n a categoría 
dada de capacitación. 

O t r o p r o b l e m a m u y grave es la n o d i s p o n i b i l i d a d de mate ­
r ia les y métodos de capacitación per t inentes . A c t u a l m e n t e hay 
escasez de estudios de caso e invest igación de p r o b l e m a s a d m i ­
n i s t r a t i v o s . E s t o da g r a n p r i o r i d a d a l e s t a b l e c i m i e n t o de p r o ­
g r a m a s de capaci tación y s i rve de base a la construcc ión de 
nuevas metodologías y nuevos p r o g r a m a s de estudios. 

H a h a b i d o m u y p o c o interés e n la capacitación de especia l is ­
tas e n adminis t rac ión de f inanzas públicas: contadores , audi to ­
res, exper tos f i n a n c i e r o s , banqueros , exper tos f iscales, entre 
m u c h o s otros . Inst i tuc iones dest inadas a este t i p o de capaci ta­
c ión h a n s ido establecidas e n países c o m o N i g e r i a y Z a m b i a . 
M u c h o s otros países afr icanos s i g u e n d e p e n d i e n d o de i n s t i t u ­
c iones m e t r o p o l i t a n a s cuyas n o r m a s pro fes iona les p u e d e n n o 
adecuarse a las necesidades locales. U n p r i m e r requis i to es e l 
d e ident i f i car las necesidades de capacitación e n di ferentes 
aspectos de las f inanzas públicas. U n a vez que esto se ha 
l o g r a d o es p o s i b l e dec id i r cuáles de las act ividades de capaci ta­
c i ó n p u e d e n ser m e j o r organizadas e n e l país , y cuáles requer i ­
r ían e l uso de ins t i tuc iones e n e l ex t ran jero . 

E n r e s u m e n , la e x p a n s i ó n d e l trabajo y la r e s p o n s a b i l i d a d 
a d m i n i s t r a t i v o s requiere in tensa capacitación. E s t a debe 
t o m a r s e e n ser io y ser dotada de sufic ientes recursos p a r a 
for ta lecer las ins t i tuc iones de capacitación. L o s e m p l e a d o s 
públicos neces i tan capacitación, necesi tan a p r e n d e r a hacer 
n u e v o s trabajos y aprender nuevos métodos para e n f r e n t a r los 
a n t i g u o s , c o n l a f i n a l i d a d de m e j o r a r e l r e n d i m i e n t o y de 
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m a x i m i z a r sus c o n t r i b u c i o n e s a l d e s a r r o l l o soc ioeconómico . 

U n a cuarta área p r o b l e m á t i c a es la de la pol i t izac ión de la 
adminis t rac ión pública. L a búsqueda de s is temas de p e r s o n a l 
que p u e d a n p r o d u c i r altos n ive les de r e n d i m i e n t o y m o t i ­
vac ión ha c o n t r i b u i d o , c u r i o s a m e n t e , a u n rechazo d e l concep­
to de una adminis t rac ión pública n e u t r a l , apolít ica. L a 
pol i t izac ión se ve c o m o u n a m a n e r a de a u m e n t a r la lea l tad , la 
dedicación y e l c o m p r o m i s o de los e m p l e a d o s públicos. 

L o s a r g u m e n t o s de m á s peso favorable a la pol i t ización s o n 
cuatro . P r i m e r o , desde la época c o l o n i a l la n e u t r a l i d a d h a s ido 
u n a f icción. L a adminis t rac ión pública, c o m o u n a de las más 
i m p o r t a n t e s ins t i tuc iones sociales, n o sólo ejecutaba la polí t ica 
s i n o que t a m b i é n p a r t i c i p a b a ac t ivamente e n l a selección y 
formulac ión de polít icas. L a pol i t ización c o n f i r m a este p a p e l y 
e x t i e n d e e l alcance de las func iones pol í t ico-adminis trat ivas . 

U n segundo a r g u m e n t o es que los g o b i e r n o s d e t e r m i n a n e l 
g r a d o e n que debe e v o l u c i o n a r u n a sociedad p l u r a l i s t a e n 
Á f r i c a ; otros g r u p o s o r g a n i z a d o s e intereses especiales s o n 
e l i m i n a d o s o d e s p o l i t i z a d o s . L a adminis t rac ión n o puede ser 
e l i m i n a d a , de m o d o que se t o m a n medidas p a r a f u s i o n a r la 
pol í t ica y la adminis t rac ión , y p a r a p o l i t i z a r l a adminis trac ión. 

U n tercer a r g u m e n t o es que s i la adminis trac ión v a a ser u n 
i n s t r u m e n t o de d e s a r r o l l o soc ioeconómico , p o r l o que su m e n ­
t a l i d a d e l i t i s ta debe t r a n s f o r m a r s e e n una m e n t a l i d a d p o p u l i s ­
ta. E s t o i m p l i c a m a y o r identi f icación c o n los intereses de las 
masas , m a y o r conc ienc ia de sus condic iones de v i d a y cambios 
drást icos e n la ac t i tud c o n s e r v a d o r a de los e m p l e a d o s públicos. 
P u e s t o que las ins t i tuc iones polí t icas s o n canales p a r a la m o v i ­
l ización de las masas y a y u d a n a l o g r a r esto, los e m p l e a d o s 
públ icos d e b e n p a r t i c i p a r ac t ivamente e n ellas. 

U n cuarto a r g u m e n t o es que la n e u t r a l i d a d polí t ica p r i v a a 
los países de lo que ganar ían c o n e l uso más i n t e n s o de los 
r e l a t i v a m e n t e pocos c iudadanos p r e p a r a d o s y c o n e x p e r i e n c i a 
que e s t á n concentrados e n la adminis t rac ión pública. E s t a 
c r e m a y nata se cons idera b i e n p r e p a r a d a p a r a ayudar a reclu¬
tar e l apoyo p o p u l a r m á s a m p l i o pos ib le p a r a u n p a r t i d o 
pol í t i co y su polít ica. A d e m á s , a través de la pol i t izac ión, los 
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e m p l e a d o s públicos t i e n e n la o p o r t u n i d a d de m e j o r a r la c a l i ­
d a d de la formulac ión de polít icas y de las o p e r a c i o n e s d e l 
p a r t i d o . 

E s t o s a r g u m e n t o s s o n v e r d a d e r a m e n t e lógicos y c o n v i n c e n ­
tes. P e r o los p e l i g r o s se v e n c l a r a m e n t e e n las e x p e r i e n c i a s de 
aquel los países afr icanos que o p t a r o n p o r p o l i t i z a r sus a d m i ­
n i s t r a c i o n e s públicas. C u a n d o n o existe n i n g u n a ideología 
n a c i o n a l coherente y c l a r a m e n t e expresada , la pol i t izac ión 
p u e d e ser u n a m a n e r a d i s f r a z a d a de asegurar la o b e d i e n c i a al 
l i d e r a z g o polít ico. Se c o n v i e r t e e n u n a rac ional izac ión d e l 
deseo de c o n t r o l a r y m a n i p u l a r la adminis t rac ión p a r a sat isfa­
cer los ob je t ivos de u n i n d i v i d u o o de u n g r u p o pol í t ico . E n 
cua lquier c a m b i o de g o b i e r n o , los e m p l e a d o s públicos que se 
i d e n t i f i c a r o n c o n e l r é g i m e n a n t e r i o r s o n v i c t i m i z a d o s . L a 
repet ic ión frecuente de este f e n ó m e n o c o n t r i b u y e de m a n e r a 
s i g n i f i c a t i v a a la fuga de cerebros ( i n t e r n a y ex terna) de la 
adminis t rac ión pública, a s e n t i m i e n t o s de i n s e g u r i d a d y apa­
t ía , y a u n a eros ión de la devoción y e l c o m p r o m i s o . 

O t r o p e l i g r o es tá e n que, d e n t r o de la e jecución de func iones 
de p e r s o n a l ( r e c l u t a m i e n t o , ascenso, jubi lación, p o r e j e m p l o ) , 
l a m i l i t a n c i a pol í t ica sea cons iderada c o m o u n c r i t e r i o más 
i m p o r t a n t e que la preparac ión , la h a b i l i d a d , la antigüedad, e l 
m é r i t o o e l r e n d i m i e n t o . 

A d e m á s , los puestos d e n t r o d e l p a r t i d o y d e n t r o de la 
adminis t rac ión se hacen in tercambiab les . S i n o hay suf ic iente 
p e r s o n a l de a l to n i v e l c o n u n a a m p l i a g a m a de habi l idades y 
m u y adaptables , baja la p r o d u c t i v i d a d . C u a n d o hay fus iones de 
o r g a n i z a c i o n e s — y esto se r e c o m i e n d a e n a lgunos c a s o s — se 
hace difícil detectar las def ic iencias e n cua lquier p a r t e d e l 
s i s t e m a part ido-adminis t rac ión . E l f a c c i o n a l i s m o , que es la 
esencia de la mayor ía de los s is temas u n i p a r t i d a r i o s , se e x t i e n ­
de a la adminis t rac ión y reduce su ef icacia. L o s s is temas de 
jerarquía y a u t o r i d a d se r o m p e n , p o r q u e of ic ia les de m e n o r 
r a n g o t i e n e n más p o d e r rea l que otros de rango s u p e r i o r p o r 
sus puestos d e n t r o d e l p a r t i d o polí t ico. 

U n a q u i n t a área p r o b l e m á t i c a es la de la m o r a l i d a d y la ética 
e n las a d m i n i s t r a c i o n e s públicas afr icanas. E n la mayoría de 
los países a f r icanos las a d m i n i s t r a c i o n e s públicas es tán p e r -
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d i e n d o su respe tab i l idad y p r e s t i g i o , y se o b s e r v a u n a notab le 
d isminuc ión e n la capacidad de l i d e r a z g o . Las n o r m a s d i s c i p l i ­
nar ias se e s t á n d e s m o r o n a n d o p o c o a p o c o , a l i g u a l que la 
h o n r a d e z de los e m p l e a d o s públicos. 

U n a de las d i m e n s i o n e s d e l p r o b l e m a la c o n s t i t u y e n las 
actitudes de los a d m i n i s t r a d o r e s hac ia sus colegas y h a c i a los 
l íderes polí t icos. C o n la jubi lación p a u l a t i n a de la a n t i g u a 
g e n e r a c i ó n de e m p l e a d o s públicos se reducen las f r i c c i o n e s 
generac ionales . E l t ípico e m p l e a d o dedicado a la organizac ión 
h a s ido r e e m p l a z a d o p o r of ic ia les que s o n más f lex ib les y que 
t i e n e n di ferentes ideales. E n t r e las d i f i cu l tades que res tan e n 
las re laciones entre las di ferentes categorías de e m p l e a d o s 
públ icos , u n a de las m á s urgentes es la de la delegación de l a 
a u t o r i d a d . L a delegación le p e r m i t e a u n s u p e r i o r , entre otras 
cosas, que se dedique a tareas de m á s i m p o r t a n c i a , y le d a a l 
s u b o r d i n a d o la o p o r t u n i d a d de m e j o r a r sus habi l idades . T a m ­
b i é n p r o p o r c i o n a u n a base m u y a m p l i a de evaluación d e l 
r e n d i m i e n t o . L a ausencia de delegación rea l se debe m u c h a s 
veces a l hecho de que e l s u p e r i o r n o conf ía e n las hab i l idades de 
sus s u b o r d i n a d o s , o de que teme que a l g u n o de e l los , m á s 
m o t i v a d o y m á s capaz, ocupe su puesto o desee parecer i n d i s ­
pensab le . Las buenas re laciones entre los e m p l e a d o s públicos 
es u n a precondic ión i n d i s p e n s a b l e p a r a l a e jecución de las 
metas de la adminis t rac ión y p a r a m a n t e n e r u n n i v e l constante 
de producción. 

E n l o que respecta a la gente e n g e n e r a l , se perpe túa la 
re lac ión a m o / s i e r v o de la época c o l o n i a l . L a idea de r e n d i r 
cuentas a la gente y e l sent ido de servic ios s o n cada v e z m á s 
raros . M á s b i e n , los e m p l e a d o s públicos, e n sus re laciones c o n 
e l públ ico e n g e n e r a l , s o n autor i ta r ios y t i ránicos . E l s e r v i c i o se 
c o n s i d e r a antes u n p r i v i l e g i o que u n derecho. C o m o conse­
cuenc ia , la d e s c o n f i a n z a pública hac ia la a u t o r i d a d a d m i n i s t r a ­
t i v a h a a u m e n t a d o . 

L a s re lac iones entre los e m p l e a d o s públicos y los l íderes 
pol í t icos s o n malas , e s p e c i a l m e n t e e n e l Áfr ica de h a b l a i n g l e ­
sa. C o m o m e n c i o n a m o s e n o t r a sección, éstas se o r i g i n a r o n e n 
la época c o l o n i a l cuando los of ic ia les co lonia les actuaban c o m o 
agentes e n la repres ión de los m o v i m i e n t o s pol í t icos y se 
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e n e m i s t a b a n ab ier tamente c o n los l íderes polí t icos locales. L o s 
e m p l e a d o s públicos afr icanos que e s t u v i e r o n bajo su i n f l u e n c i a 
f u e r o n adoctr inados e n la idea d e l v a l o r de la " n e u t r a l i d a d " , 
p e r o aún más e n actitudes host i les hac ia los pol í t icos . E n la 
é p o c a p o s t e r i o r a la i n d e p e n d e n c i a éstos h a n s ido los dos 
g r u p o s más i m p o r t a n t e s d e n t r o de las sociedades afr icanas. 
S i n e m b a r g o , la fal ta de c o n f i a n z a h a aumentado . C a d a g r u p o 
le h a echado la c u l p a a l o t r o de que metas establecidas n o se 
h a y a n l o g r a d o c o n r a p i d e z y eficacia. L o s polí t icos c u l p a n 
a b i e r t a m e n t e a los e m p l e a d o s públicos quienes , a l no p o d e r 
defenderse públ i camente , r e c u r r e n a tácticas más comple jas . 

E n cuanto a la m o r a l d e n t r o de la adminis t rac ión pública, e l 
p r o b l e m a más i m p o r t a n t e es e l de la corrupción burocrát ica . 
E n d i ferentes grados , la corrupción es c o m ú n a todos los países 
a fr icanos . E n casos e x t r e m o s se ha c o n v e r t i d o e n l o que a l g u ­
nos autores h a n cal i f icado c o m o corrupción s is temát ica , d e f i ­
n i d a de la s iguiente m a n e r a : 

Una situación donde el hacer daño se ha vuelto norma, y el comporta­
miento que normalmente se considera adecuado para alcanzar las 
metas de organización conforme a las ideas de responsabilidad y 
confianza públicas, se ha vuelto excepción, no norma. En esta situa­
ción, la corrupción se ha regularizado e institucionalizado a tal grado 
que los apoyos organizacionales respaldan las malas acciones y hasta 
castigan a los que mantienen las antiguas normas.26 

L a corrupción burocrát ica es c o m o u n cáncer e n e l o r g a n i s ­
m o a d m i n i s t r a t i v o afr icano. C o m o e l cáncer , t o m a muchas 
f o r m a s — s o b o r n o s , abuso c o n v i v i e n d a s of ic ia les , fraudes e n 
los i m p u e s t o s de impor tac ión y las dieciséis categorías i d e n t i f i ­
cadas p o r D a v i d G o u l d e n la e x p e r i e n c i a de Z a i r e . 2 7 A l g u n a s 
f o r m a s s o n m á s susceptibles al diagnóst ico y al c o n t r o l , m i e n ­
tras que otras son m u y difíciles de reconocer y más aún de 
c o n t r o l a r . 

C o m o c o n e l cáncer , las causas y las expl i cac iones de la 
corrupción burocrát ica s o n numerosas y d iversas : leyes m a l 

2 6 Noami y Gerald Caiden, "Administrative Corruption", en Public A d m i n i s t r a r o n 
R e v i e w , vol. 37, No. 3, mayo-junio de 1977, p. 306. 

2 7 D.J. Gould, B u r e a u c r a t i c C o r r u p t i o n a n d U n d e r d e v e l o p m e n t in t h e T h i r d W o r l d : 
T h e Case of Z a i r e , New York, Pergamon Press, 1980. 
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f o r m u l a d a s , t radic iones sociológicas, r e m u n e r a c i ó n inadecua­
da , c o m p l e j o s t rámi tes a d m i n i s t r a t i v o s , act ividades f r a u d u l e n ­
tas de capita l is tas locales y m u l t i n a c i o n a l e s , práct icas c o r r u p ­
tas de líderes pol í t icos a los n ive les más altos, e tcétera . 

C o m o e l cáncer , la corrupción burocrát ica se a l i m e n t a de la 
adminis t rac ión pública e, i m p e r c e p t i b l e m e n t e , conduce a d is ­
locaciones y cr is is e n los s is temas a d m i n i s t r a t i v o s . 

C o m o e n casos de cáncer incurable , las medidas p r e v e n t i v a s 
y curat ivas — c o m o s o n salarios más altos, c o m i s i o n e s de 
invest igación, códigos ét icos p a r a los of ic ia les públicos, o f i c i ­
nas p e r m a n e n t e s p a r a i n v e s t i g a r prácticas cor ruptas , dec lara­
c ión pública de los c r í m e n e s de los c u l p a b l e s — n o t i e n e n más 
que efectos p a l i a t i v o s . 

E l i m p a c t o de todo esto h a s ido e n o r m e . L a corrupción m i n a 
las n o r m a s a d m i n i s t r a t i v a s y d i s t o r s i o n a las n o r m a s de c o m ­
p o r t a m i e n t o , p r o v o c a u n a u m e n t o e n e l costo de la a d m i n i s t r a ­
c ión, desvía los recursos c o n f ines públicos y e r o s i o n a la m o r a l . 
A d e m á s , desgasta la c o n f i a n z a e n la adminis t rac ión y p r o v o c a 
la fa l ta de c r e d i b i l i d a d e n los e m p l e a d o s públicos. L o s r e v i s i o ­
nistas h a n a f i r m a d o que la corrupción burocrát ica e n Áfr ica 
t iene c ier to v a l o r f u n c i o n a l d e b i d o a que la adminis t rac ión 
pública sofoca la i n i c i a t i v a y es def ic iente e n m u c h o s aspectos. 
L a s prácticas cor ruptas reducen los t rámi tes , c a n a l i z a n c a p i t a l 
hac ia e m p r e s a r i o s c o n p r o b l e m a s y p r o m u e v e n la invers ión a 
t ravés de pol í t icos y burócratas . T a l e s in tentos de jus t i f i car la 
corrupción burocrát ica n o t o m a n e n cuenta e l hecho de que los 
ob je t ivos que supues tamente a lcanza p u e d e n ser logrados c o n 
m a y o r eficacia a través de r e f o r m a s en los s istemas e c o n ó m i ­
cos, polít icos v a d m i n i s t r a t i v o s C u a n d o se subvier te e l interés 
públ ico sólo g a n a e l i n d i v i d u o . 

L a a d m i n i s t r a c i ó n de e m p r e s a s p ú b l i c a s 

L a s empresas públicas es tán d e s e m p e ñ a n d o u n p a p e l cada vez 
m á s i m p o r t a n t e e n las act ividades nac ionales , económicas y 
sociales. N o r m a l m e n t e h a n s ido e l resul tado de sucesos i m p o r ­
tantes, sucesos socioeconómicos o polít icos, c o m o son ia obten­
c ión de la i n d e p e n d e n c i a polí t ica, la necesidad de absorber 
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e m p r e s a s extranjeras claves, la adopción de polít icas socia l is ­
tas de desar ro l lo o la u r g e n c i a de p r o p o r c i o n a r servic ios i n d i s ­
pensables . E l hecho de que e n m u c h o s países a f r icanos e l 
sector p r i v a d o domést ico casi n o ex is ta y que la clase e m p r e s a ­
r i a l sea reducida , c o n s t i t u y e n otros de los factores. M e t a s 
bastante c o m u n e s s o n la generac ión de superávits p a r a la 
invers ión , la e jecución de la redistr ibución de ingresos y de la 
i g u a l d a d soc ia l , e l d e s a r r o l l o de regiones y sectores m a r g i n a d o s 
y l a provis ión de apoyo a l sector p r o d u c t i v o . 

I n d e p e n d i e n t e m e n t e de que la e c o n o m í a es té e n m a n o s de 
e m p r e s a s p r i v a d a s , m i x t a s o de p r o p i e d a d soc ia l , las empresas 
públicas e n Áfr ica se h a n e x t e n d i d o desde los servic ios públi ­
cos a todas las áreas de la ac t iv idad e c o n ó m i c a : i n d u s t r i a , 
a g r i c u l t u r a , f i n a n z a s y c o m e r c i o . D e s d e u n p u n t o de v i s ta de la 
pol í t ica pública, e l g r a d o de diversif icación d e l sector de e m ­
presas públicas i n d i c a : 

• e l g r a d o de p o d e r que quiere e jercer e l g o b i e r n o sobre 
sectores económicos específ icos p a r a c o n t r o l a r polít icas de 
producción y prec ios , o p a r a dotar de cons iderac iones socia­
les a las act ividades de ciertas e m p r e s a s ; 

• e l p o t e n c i a l p a r a establecer s is temas sólidos p a r a una a d m i ­
nistración e f ic iente ; 

• la c o m p l e j i d a d y d i f i c u l t a d de supervis ión y evaluación pú­
bl icas . 

E n la e n o r m e mayoría de los casos las e m p r e s a s públicas no 
h a n d i s f r u t a d o de las ventajas de u n proceso p l a n i f i c a d o de 
evolución y, p o r lo tanto , se v e n asediadas p o r u n a serie de 
p r o b l e m a s a d m i n i s t r a t i v o s . L o s s iguientes s o n a lgunos de los 
p r o b l e m a s crít icos que e x p l i c a n e l bajo r e n d i m i e n t o de las 
e m p r e s a s públicas. 

L a es t ructura , la compos ic ión y las func iones de la a d m i n i s ­
t rac ión varían de acuerdo c o n la f o r m a legal de la e m p r e s a y su 
l u g a r d e n t r o de la e c o n o m í a n a c i o n a l . N o se puede ha b la r de 
u n i f o r m i d a d . 

L o s vínculos organizac iona les c o n secretarías de estado v a ­
r ían, d e p e n d i e n d o d e l t i p o de e m p r e s a : d e p a r t a m e n t a l , c o r p o ­
r a c i ó n p ú b l i c a , c o m p a ñ í a de g o b i e r n o . L a e m p r e s a 
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d e p a r t a m e n t a l es u n a inst i tución es t r i c tamente jerárquica , 
encabezada p o r u n m i n i s t r o que r e s p o n d e al gabinete y t a m ­
bién a l c u e r p o leg i s la t ivo . L o s presupuestos se i n t e g r a n a los 
d e l g o b i e r n o , las reglas y los p r o c e d i m i e n t o s a d m i n i s t r a t i v o s , 
i n c l u y e n d o los f inanc ieros , se a justan a los de los d e p a r t a m e n ­
tos de g o b i e r n o , y los e m p l e a d o s s o n considerados c o m o e m ­
pleados públicos. L a corporac ión pública se establece bajo 
legis lación específ ica e s t i p u l a n d o func iones , r e g l a m e n t o s , de­
rechos y deberes. U n o de los p r i n c i p a l e s p r o b l e m a s que t iene 
esta f o r m a de organizac ión es e l de m a n t e n e r e l e q u i l i b r i o 
en t re la autonomía y e l c o n t r o l p o r la tesorer ía . E n la c o m p a ñ í a 
de g o b i e r n o n o m e n o s de l 5 1 % de las acciones o d e l c a p i t a l 
per tenece al g o b i e r n o . T a l c o m p a ñ í a t iene todas las caracter ís­
ticas de una sociedad a n ó n i m a . S u presupues to n o está i n t e g r a ­
d o al p r e s u p u e s t o n a c i o n a l y n o necesar iamente t iene que ser 
a p r o b a d o p o r e l g o b i e r n o . Sus polít icas de recursos h u m a n o s 
t a m p o c o g u a r d a n relación c o n las pol í t icas de la a d m i n i s t r a ­
c ión pública. T i e n e la venta ja de f l e x i b i l i d a d y l i b e r t a d de 
acc ión, p e r o muchas veces n o t iene ob je t ivos sociales o b l i g a t o ­
r ios . 

E s t o s d i ferentes t ipos p u e d e n coex i s t i r e n la m i s m a econo­
mía . Se establecen comités super iores y d e p a r t a m e n t o s de 
g o b i e r n o p a r a s u p e r v i s a r , r e g l a m e n t a r y per fecc ionar los cana­
les de comunicac ión. Es tos también c o o r d i n a n polí t icas , i n v e r ­
s iones , prec ios y asuntos re la t ivos . T a l e s o r g a n i s m o s t i e n e n 
di f i cu l tades p a r a a lcanzar sus objet ivos p o r la distr ibución de 
p o d e r e s , las i m p e r f e c c i o n e s en sus estructuras y la fa l ta de 
p e r s o n a l p r o f e s i o n a l . 

E l c o n t r o l es u n a m a n e r a de asegurar que las empresas 
públicas p e r s i g a n sus metas de acuerdo c o n la polí t ica estable­
c i d a p o r e l g o b i e r n o y c o n los p lanes nacionales de d e s a r r o l l o . 
E l c o n t r o l y la supervis ión s o n ejercidos p o r cuerpos l eg i s la t i ­
v o s , o r g a n i s m o s estatutarios y e l g o b i e r n o . E l c o n t r o l l eg i s la t i ­
v o se hace p a r a asegurar la r e s p o n s a b i l i d a d ante e l público y es 
n o r m a l m e n t e e jerc ido p o r comités especiales d e n t r o d e l cuer­
p o leg is la t ivo . L o s p r i n c i p a l e s o r g a n i s m o s estatutarios p a r a la 
supervis ión de las empresas públicas s o n los d e p a r t a m e n t o s de 
auditoría ; e x a m i n a n sus asuntos f i n a n c i e r o s , r e v i s a n sus cuen-
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tas y evalúan su e f i c ienc ia c o m o organizac ión. Y a que m u c h a s 
veces carecen de p e r s o n a l capaci tado, e n ocasiones se e m p l e a n 
auditores comerc ia les par t i cu lares p a r a a s u m i r esta r e s p o n s a ­
b i l i d a d . E l c o n t r o l p o r e l g o b i e r n o t o m a di ferentes f o r m a s . L a 
secretar ía c o r r e s p o n d i e n t e puede a p r o b a r e l p r e s u p u e s t o y las 
pol í t icas de prec ios , n o m b r a r e l e jecut ivo p r i n c i p a l y los m i e m ­
bros d e l conse jo d i r e c t i v o , e x a m i n a r los i n f o r m e s de los a u d i ­
tores y tener e l derecho de dar ins t rucc iones sobre l íneas de 
acción. U n a a l t e r n a t i v a es que e l g o b i e r n o n o m b r e a a l g u n o s de 
sus p r o p i o s of ic ia les c o m o m i e m b r o s de los consejos p a r a que 
c u i d e n sus intereses. S i n e m b a r g o , p a r a cualquier t i p o de 
c o n t r o l e l p r o b l e m a o m n i p r e s e n t e es e l de d e f i n i r y l l e v a r a la 
práct ica los c r i te r ios de e jecución. 

H a y o t r a clase de p r o b l e m a s que se re lac iona c o n la a d m i n i s ­
t rac ión de p e r s o n a l e n las e m p r e s a s públicas. C o n f o r m e se 
m u l t i p l i c a n estas empresas , t a m b i é n se m u l t i p l i c a la c a n t i d a d 
de su p e r s o n a l e n proporc ión c o n e l p e r s o n a l to ta l d e l g o b i e r ­
no. E n G h a n a y S o m a l i a , p o r e j e m p l o , t a m b i é n s u p e r a n e l 
n ú m e r o de los e m p l e a d o s d e l sector p r i v a d o m o d e r n o . D e ahí 
que la adminis t rac ión d e l p e r s o n a l y sus p r o b l e m a s sean facto­
res que afectan e l éx i to . 

H a y di ferentes arreglos e n cuanto a las polí t icas de p e r s o n a l . 
E n a lgunos países , c o m o Sudán y G a m b i a , se a p r o x i m a n m u ­
c h o a las de la adminis t rac ión pública n o r m a l . E n o t ros ( N i g e ­
r i a , Senegal) var ían según las f o r m a s legales ue las e m p r e s a s , 
c o m o m e n c i o n a m o s antes, o s o n u n i f o r m e s e n todas las e m ­
presas públicas. E n lo que respecta al o r g a n i s m o responsable 
de la adminis t rac ión , hay tres f o r m a s p r i n c i p a l e s . Se puede 
crear u n a agencia especia l p a r a este propós i to , que puede 
f o r m a r parte de la agencia g u b e r n a m e n t a l que c o n t r o l a las 
empresas públicas, o ser i n d e p e n d i e n t e . Inst i tuc iones regula­
doras de a l to n i v e l , tales c o m o las secretarías de f i n a n z a s , 
p u e d e n establecer n o r m a s c o m u n e s e n áreas c o m o las de 
polít icas de sa lar io m i e n t r a s que las empresas s o n las r e s p o n ­
sables de otros asuntos re lac ionados c o n e l p e r s o n a l . 

C o m o e n e l caso de la adminis t rac ión pública t r a d i c i o n a l , la 
escasez de habi l idades a d m i n i s t r a t i v a s y técnicas ha s ido u n 
ser io obstáculo para e l c r e c i m i e n t o ordenado y e l f u n c i o n a -
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m i e n t o e f ic iente de las empresas públicas. C o n bastante f re ­
cuencia los puestos altos o de n i v e l m e d i o s o n ocupados p o r 
f u n c i o n a r i o s p r o v e n i e n t e s de la adminis t rac ión pública , e m ­
p l e a d o s públicos jubi lados o gerentes d e l sector p r i v a d o . L o s 
r e g í m e n e s m i l i t a r e s los u s a n c o m o sinecuras p a r a of ic ia les 
jub i lados o e n serv ic io . T a m b i é n a b u n d a n los factores é tn icos y 
pol í t icos e n este s i s tema de bot ín . P o r supuesto , e l p r o b l e m a 
m á s o b v i o es que la capaci tación y l a e x p e r i e n c i a de tales 
p e r s o n a s n o se a justan a la adminis t rac ión de e m p r e s a s públ i ­
cas, que ex ige d i ferentes t ipos de habi l idades , p r e d i s p o s i c i o n e s 
psicológicas y actitudes. L a corrupción es m u y c o m ú n , lo que 
i m p i d e u n a adminis t rac ión ef ic iente . 

H a y u n creciente interés e n m e j o r a r la capaci tac ión y e l 
d e s a r r o l l o de habi l idades a d m i n i s t r a t i v a s e n las e m p r e s a s pú­
bl icas . A juzgar p o r la i n f o r m a c i ó n que tenemos , s i n e m b a r g o , 
parece que n ingún país a f r i cano hasta a h o r a h a establec ido u n 
i n s t i t u t o n a c i o n a l de capacitación p a r a la adminis t rac ión de 
e m p r e s a s públicas. A l g u n o s ins t i tutos de adminis t rac ión pú­
b l i c a o r g a n i z a n cursos p a r a c u b r i r los requis i tos especiales de 
esta área, p e r o rara vez t i e n e n c o n t i n u i d a d y la mayor ía de 
estos ins t i tu tos carecen de los recursos necesarios p a r a c u b r i r 
las necesidades, tanto de la adminis t rac ión c o m o de las e m p r e ­
sas públicas. 

E n cuanto a l s i s tema de r e c l u t a m i e n t o , p a r a los n ive les más 
a l tos de la adminis t rac ión , n o cuenta , la mayoría de las veces, 
c o n la aprobación de la c o m i s i ó n de adminis t rac ión pública, 
aunque esto sea u n requis i to . L o s métodos de r e c l u t a m i e n t o 
( e x á m e n e s c o m p e t i t i v o s , pruebas ob je t ivas , etc.) e s tán lejos de 
ser ef icientes y e n m u c h o s casos n i s i q u i e r a e x i s t e n . E n resu­
m e n , e l proceso de r e c l u t a m i e n t o está t o t a l m e n t e d e s o r g a n i z a ­
d o . 

L a adminis trac ión de salarios y las condic iones de e m p l e o 
t a m b i é n varían, desde u n c o n t r o l m u y estr ic to , hasta e l estable­
c i m i e n t o de u n m a r c o de p r i n c i p i o s generales o la n o i n t e r v e n ­
c ión . P e r o i n v a r i a b l e m e n t e s o n m u c h o más atract ivos que p a r a 
e l resto de l sector público. Las d ispar idades e n los sa lar ios h a n 
p r o v o c a d o la deserción d e l p e r s o n a l técnico y de los e m p l e a d o s 
públicos más p r e p a r a d o s . Países c o m o T a n z a n i a y S o m a l i a h a n 
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adoptado polít icas dest inadas a restaurar e l e q u i l i b r i o e n c u a n ­
to a condic iones de e m p l e o entre las empresas públ icas y l a 
adminis t rac ión c i v i l regular , c o n n ive les de pago s o l a m e n t e u n 
p o c o más altos p a r a los f u n c i o n a r i o s de a l to n i v e l que t raba jan 
e n las empresas públicas. 

E s t r a t e g i a s p a r a m e j o r a r l a l a b o r a d m i n i s t r a t i v a 

L o s p r o b l e m a s y las def ic iencias de los s is temas de a d m i n i s t r a ­
c ión pública que h e m o s a n a l i z a d o e n las secciones a n t e r i o r e s 
n o h a n pasado i n a d v e r t i d o s p o r los g o b i e r n o s a f r icanos . A l g u ­
nos de el los h a n t e n i d o u n i m p a c t o tan o b v i o y t a n n e g a t i v o 
que s i n o se h u b i e r a hecho algo p a r a rec t i f i car los , la e f i c i e n c i a 
habr ía bajado a n ive les m í n i m o s . E l d e s a r r o l l o es u n p r o c e s o 
dinámico . S i los s is temas de adminis t rac ión pública h a n de ser 
efect ivos deberán desarrol larse . 

E n todos los países afr icanos se h a n i n t r o d u c i d o cada tanto 
pequeñas r e f o r m a s . Se d i c t a n medidas p a r a a u m e n t a r las capa­
cidades e n sectores o p r o g r a m a s específ icos ( a g r i c u l t u r a , e d u ­
c a c i ó n ) , e n func iones (adminis t rac ión de recursos h u m a n o s ) , o 
e n aspectos de func iones (adminis t rac ión de sa lar ios ) . T a l e s 
r e f o r m a s m e n o r e s e r a n c o m u n e s e n los años sesenta y c o n s t i ­
tuían la respuesta a las nuevas p r i o r i d a d e s que surgían de l a 
i n d e p e n d e n c i a : la reestructuración de las o r g a n i z a c i o n e s cen­
trales , e l r e a c o m o d o de func iones , la afr icanización, la p l a n i f i ­
cación d e l d e s a r r o l l o , la in tervenc ión d e l E s t a d o e n la 
e c o n o m í a . E r a n t íp icamente in tentos aislados y reacciones 
f rente a emergencias . P o r cons iguiente , t u v i e r o n resul tados 
l i m i t a d o s . D a d a la m a g n i t u d de la labor de o r i e n t a r los siste­
mas a d m i n i s t r a t i v o s hac ia e l d e s a r r o l l o , la meta , necesaria­
m e n t e , fue efectuar cambios f u n d a m e n t a l e s a través de 
t r a n s f o r m a c i o n e s e n todo e l s i s tema. Se h a n i n t e n t a d o v a r i o s 
m é t o d o s y estrategias p a r a l o g r a r esto. 

U n a de las p r i m e r a s estrategias es la creación de i n s t i t u c i o ­
nes. E s t a estrategia t iene c o m o ob je t ivo e l d e s a r r o l l o de i n s t i ­
tuciones específ icas — c o n sus doctr inas de organizac ión , 
c o n t e n i d o s técnicos , metodologías de operac ión , l i d e r a z g o y 
capacidades a d m i n i s t r a t i v a s - c o n la idea de que e l éx i to se 
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e x t e n d e r á a otras partes de los s is temas a d m i n i s t r a t i v o s . L a 
estrategia se a p l i c a a ins t i tuc iones preex is tentes , a t ravés de, 
p o r e j e m p l o , medidas de descentral ización. O más f recuente­
m e n t e , se c rean nuevas ins t i tuc iones c o n nuevos ob je t ivos , 
recursos , estructuras y u n n u e v o l iderazgo . O p o r t u n i d a d e s de 
establecer tales ins t i tuc iones se p r e s e n t a n cuando los g o b i e r ­
nos a d o p t a n nuevas polít icas y c o n s i d e r a n a las i n s t i t u c i o n e s 
establecidas inadecuadas o incapaces de ejecutarlas. T a m b i é n 
se p u e d e n establecer tales ins t i tuc iones cuando u n g o b i e r n o 
desea ejecutar ráp idamente una decisión urgente . P o r e j e m p l o , 
se establecen nuevas ins t i tuc iones después de la introducción 
de l a nacional ización o de p r o g r a m a s globales de d e s a r r o l l o 
r u r a l . 

L a s estrategias de construcción de ins t i tuc iones t i e n e n sus 
p r o b l e m a s . M u c h a s veces se basan e n la suposic ión de que la 
a l ta dirección es lo suf i c ientemente f l e x i b l e c o m o p a r a p o d e r 
r e o r g a n i z a r ráp idamente las operac iones y los m é t o d o s de 
trabajo , de que hay recursos d i s p o n i b l e s , de que habrá colabo­
ración c o n otras ins t i tuc iones y de que no surgirán i n s t i t u c i o ­
nes c o m p e t i d o r a s c o n ob je t ivos s i m i l a r e s d e n t r o d e l sector 
público. E s t o es espec ia lmente c o m ú n d e n t r o d e l c a m p o de la 
capacitación. O t r a preocupación es que las ins t i tuc iones t i e n e n 
per íodos m u y largos de gestación. T a m b i é n f a l t a n piezas d e n ­
t r o de las ins t i tuc iones — p o r e j e m p l o , u n l i d e r a z g o i n n o v a d o r 
y a d a p t a b l e - o en otras organ izac iones y e n e l m e d i o e n 
g e n e r a l . 

U n a segunda estrategia que se e m p l e a e n var ios países 
a f r i canos es de índole sociopolít ica. D e r i v a su ímpetu de la 
se lección polít ica y muchas veces f o r m a parte de u n a ideología 
r e f o r m a d o r a que afecta a grandes o r g a n i z a c i o n e s sociales y n o 
só lo a las a d m i n i s t r a t i v a s . E n estos países se reconoce la 
re lac ión ín t ima entre la polí t ica y la adminis t rac ión y la i n ­
f l u e n c i a de l m e d i o soc iocul tura l e n e l c o m p o r t a m i e n t o a d m i ­
n i s t r a t i v o . E s p o r estas relaciones que e l c a m b i o a d m i n i s ­
t r a t i v o se cons idera una parte íntegra d e l c a m b i o soc ia l y 
po l í t i co ; es al m i s m o t i e m p o u n resul tado d e l c a m b i o y u n 
i n s t r u m e n t o p a r a e l c a m b i o d e n t r o de los s is temas sociopolí t i -
cos. Además , las decis iones relacionadas c o n e l c a m b i o a d m i -
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n i s t r a t i v o s o n esenc ia lmente polít icas. E s p o r e l l o que las 
c a m p a ñ a s periódicas o cont inuas , la pol i t ización de la a d m i n i s ­
tración y la descentral ización s o n tres técnicas p o p u l a r e s usa­
das p a r a p r o m o v e r esta estrategia. Las def ic iencias i n h e r e n t e s 
a esta estrategia s o n bás i camente las que h e m o s m e n c i o n a d o 
e n análisis anter iores . 

L a planif icación a d m i n i s t r a t i v a , que es la tercera es trategia , 
se c o r r e l a c i o n a c o n la plani f icac ión soc ioeconómica . L o s p l a ­
nes afr icanos s i e m p r e o m i t e n la consideración de los recursos 
necesarios p a r a e l c r e c i m i e n t o y e l d e s a r r o l l o a d m i n i s t r a t i v o s . 
Las medidas est ipuladas h a n t e n d i d o a ser parc ia les e n e l 
sent ido de que al cons iderar estructuras físicas y / o sectoriales , 
a t i e n d e n ú n i c a m e n t e a las necesidades de e jecución de p r o g r a ­
mas y proyectos de d e s a r r o l l o sector ia l . Las r e f o r m a s e n la 
adminis t rac ión de recursos h u m a n o s s o n u n e l e m e n t o i m p o r ­
tante e n cualquier t i p o de planif icación a d m i n i s t r a t i v a . Pa í ses 
c o m o Senegal y S i e r r a L e o n a t a m b i é n p l a n i f i c a n c a m b i o s 
estructurales a través de' la redistr ibución de func iones y la 
s impl i f icac ión de t rámi tes y r e g l a m e n t o s . P o r supues to , l a 
estrategia de planif icación a d m i n i s t r a t i v a presenta e l e m e n t o s 
m u y comple jos . S i n e m b a r g o , espec ia lmente e n l o que respecta 
a la e jecución de planes , ofrece la segur idad de que los recursos 
a d m i n i s t r a t i v o s es tán b i e n ajustados a las d e m a n d a s d e l p l a n 
de d e s a r r o l l o y que hay u n a integrac ión más real is ta de los dos . 

Las estrategias más c o m u n e s e n Áfr ica s o n las de r e f o r m a 
a d m i n i s t r a t i v a a g r a n escala. T o m a n muchas f o r m a s y m o d a l i ­
dades d i ferentes , d e p e n d i e n d o de factores c o m o la h i s t o r i a , e l 
s i s tema sociopol í t ico y los rasgos característ icos d e l m e d i o . 
D i f e r e n t e s países t a m b i é n f o r m u l a n ob jet ivos especí f icos , fue­
ra de las metas generales de r e f o r m a que m e n c i o n a m o s a r r i b a , 
d e p e n d i e n d o de sus necesidades. 

E n e l Áfr ica de h a b l a inglesa esta estrategia se enfoca 
m u c h a s veces a través de c o m i s i o n e s de r e f o r m a a d m i n i s t r a t i ­
v a c o n ob je t ivos específ icos y v i g e n c i a preestablec ida . E n los 
países a f r icanos de h a b l a francesa se t iende a i n s t i t u c i o n a l i ­
zar los procesos p r i n c i p a l e s de r e f o r m a sobre u n a base c o n t i ­
nua p o r m e d i o de la creación de o r g a n i s m o s especiales de 
r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a d e n t r o de los m e c a n i s m o s de gob ier -
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no. S o n di ferentes de los d e p a r t a m e n t o s de r e f o r m a a d m i n i s ­
t r a t i v a d e n t r o de la agencia ce nt r a l de p e r s o n a l e n e l s e n t i d o de 
que n o r m a l m e n t e n o r e s p o n d e n a n ingún d e p a r t a m e n t o de 
secretar ía y se dedican a r e f o r m a s más allá de las que se 
r e l a c i o n a n c o n la adminis t rac ión de recursos h u m a n o s . 

S u r g e e l p r o b l e m a de los vínculos c o n e l s i s tema a d m i n i s t r a ­
t i v o . U n a de las práct icas es que la agencia de r e f o r m a a d m i n i s ­
t r a t i v a se ubique e n la P r e s i d e n c i a ( S é n é g a l ) . E n Sudán, hasta 
hace p o c o , la Secretar ía de S e r v i c i o Públ ico y R e f o r m a A d m i ­
n i s t r a t i v a tenía l a r e s p o n s a b i l i d a d de p r o m o v e r las r e f o r m a s . 
L o s vínculos c o n las secretarías func iona les , d o n d e e x i s t e n , s o n 
a t ravés de las unidades de organizac ión y métodos (Sudán) . 
L o s o r g a n i s m o s p r o v i s i o n a l e s de r e f o r m a s o n operados n o r ­
m a l m e n t e p o r e m p l e a d o s públicos , especial istas académicos , 
gerentes d e l sector p r i v a d o c o n e x p e r i e n c i a o asesores locales y 
extran jeros . L o s o r g a n i s m o s p e r m a n e n t e s de r e f o r m a s o n 
mane jados muchas veces p o r e m p l e a d o s públicos capacitados 
e n un ivers idades . 

Y a que la r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a a g r a n escala es u n a 
func ión d e l m e d i o especí f ico y de las p r i o r i d a d e s nac ionales , e l 
alcance de los p r o g r a m a s varía. E n e l per íodo i n m e d i a t a m e n t e 
p o s t e r i o r a la i n d e p e n d e n c i a , las r e f o r m a s tenían que v e r 
p r i n c i p a l m e n t e c o n la reorganizac ión de secretarías y d e p a r t a ­
m e n t o s y la as ignación de func iones . P e r o c o n los crecientes 
t emores acerca d e l f u n c i o n a m i e n t o d e l s i s tema a d m i n i s t r a t i v o 
t o t a l , e l énfasis se ha desp lazado , e n p r i n c i p i o , hac ia áreas 
c o m o la de proceso y m e c a n i s m o de la planif icación, empresas 
públ icas , técnicas m o d e r n a s de adminis t rac ión , a d m i n i s t r a ­
c ión de la o fer ta , adminis t rac ión f i n a n c i e r a y organizac ión y 
métodos . 

L a adminis trac ión de recursos h u m a n o s ha s ido e l c a m p o 
m á s p o p u l a r p a r a la r e f o r m a , p r e s e n t a n d o los s iguientes p u n ­
tos claves: f o r t a l e c i m i e n t o de los servic ios de carrera , m e j o r 
uti l ización del p e r s o n a l , cambios de act i tud, s istemas de c l a s i f i ­
cación de puestos , actualización de condic iones de e m p l e o y 
p r o g r a m a s de capacitación. S i n e m b a r g o , s i n lugar a dudas las 
r e f o r m a s de salar ios y e m o l u m e n t o s c o n s t i t u y e n los aspectos 
m á s i m p o r t a n t e s d e l trabajo de los o r g a n i s m o s de r e f o r m a , 
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e s p e c i a l m e n t e e n e l A f r i c a de h a b l a inglesa . All í , n o es r a r o que 
esto sea e l único p u n t o e n l a agenda de las c o m i s i o n e s de 
r e f o r m a ( N d e g w a , K e n i a , 1970; N t i , G a m b i a , 1970) . 

E l m o d o de operac ión es de dos t ipos . E l más c o m ú n t iene u n 
carácter a u t o r i t a r i o : e l o r g a n i s m o de r e f o r m a l l e v a a cabo los 
estudios y t iene p l e n o s poderes p a r a e jecutarlos. C o n e l m é t o ­
do p a r t i c i p a t i v o , que es m á s r a r o , es tán d i r e c t a m e n t e i n v o l u ­
crados tanto los r e f o r m a d o r e s c o m o aquel los que v a n a s e n t i r 
los efectos de las r e f o r m a s , a veces desde e l i n i c i o hasta las 
etapas de acción c o m p l e m e n t a r i a y de evaluación. 

C o m o h e m o s m e n c i o n a d o , desde la i n d e p e n d e n c i a y e n 
a lgunos casos desde antes, se h a n e laborado estudios de r e f o r ­
m a a d m i n i s t r a t i v a e n todos los países afr icanos de h a b l a i n g l e ­
sa: l a C o m i s i ó n de Afr icanizac ión (1950-1951) , la C o m i s i ó n 
O k o h (1974) y siete más e n G h a n a ; M o r g a n (1964) , A d e b o 
(1971) y U d o j i (1974-1975) e n N i g e r i a ; M i l l a r C r a i g (1964¬
1965), N d e g w a (1970-1971) e n K e n i a ; W a m a l w a (1972) e n 
S u a z i l a n d i a ; A d u (1961) e n T a n z a n i a . H a s t a c ie r to p u n t o 
éstos h a n p r o d u c i d o a lgunos resultados p o s i t i v o s , que a u m e n ­
tar ían e n u n g r a d o cons iderable si se r e m e d i a r a n las d e f i c i e n ­
cias que e s b o z a m o s e n los s iguientes párrafos . 

C o m o ocurre c o n la planif icación soc ioeconómica , los p u n ­
tos crít icos s o n los métodos de formulac ión y e jecución. L a 
mayoría de los estudios de r e f o r m a l l e v a n años s i n abr i rse . 
E s t o se debe muchas veces a l hecho de que los p r o g r a m a s 
f u e r o n m a l diseñados, c o n ob je t ivos p o c o claros o expresados 
en t é r m i n o s t a n p o c o realistas que c o n d u c e n a expecta t ivas 
p o c o razonables . A u n e n los casos d o n d e se h a n establecido 
o r g a n i s m o s p r o v i s i o n a l e s de r e f o r m a p a r a asegurar la ejecu­
ción, n o h a n l o g r a d o nada. S i n e m b a r g o , n o creemos que sea 
necesaria u n a r e d sof is t icada de o r g a n i s m o s ejecutadores. E l 
m í n i m o que se requiere es u n a agencia centra l de g o b i e r n o c o n 
suficientes recursos , que tenga la r e s p o n s a b i l i d a d de c o o r d i n a r , 
superv isar y e v a l u a r las act ividades ejecutoras a través de todo 
e l s i s tema. Se h a v i s t o e n Senegal que s i esta agencia se vinculó 
c o n la P r e s i d e n c i a , a c u m u l a a u t o r i d a d , t iene más acceso a 
recursos v adquiere una perspec t iva g l o b a l A la h o r a de crear 
u n o r g a n i s m o así, es i m p o r t a n t e ver q u e ' t e n g a e l l i d e r a z g o 
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correc to , p e r s o n a l capaci tado de a p o y o , dirección a p r o p i a d a y 
cooperac ión a través de todo e l s i s tema. 

Se necesita c ier to p r o f e s i o n a l i s m o p a r a p r o g r a m a r r e f o r ­
mas a d m i n i s t r a t i v a s . E n m u c h o s países , s i n e m b a r g o , los re­
f o r m a d o r e s s o n insens ib les a las nuevas labores de las 
a d m i n i s t r a c i o n e s públicas e n sociedades e n proceso de c a m b i o 
y a las habi l idades especiales que se neces i tan p a r a a d m i n i s t r a r 
p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o . E n lugar de tratar la r e f o r m a c o m o 
u n a d i s c i p l i n a , la t ra tan c o m o u n e jerc ic io p a r a a f i c ionados . 

D e especia l i m p o r t a n c i a e n los países a f r icanos de h a b l a 
francesa es e l f o r m a l i s m o exces ivo d e n t r o de la r e f o r m a a d m i ­
n i s t r a t i v a . E s t o crea u n a preocupación a l rededor de la e v a l u a ­
c ión de estructuras f o r m a l e s , e l d iseño de otras nuevas y la 
e laborac ión de d i s p o s i c i o n e s legales p a r a su e jecución. P o r l o 
tanto , se pres ta m e n o s atención a e l e m e n t o s tales c o m o e l 
proceso de t o m a de decis iones y e l l i d e r a z g o a d m i n i s t r a t i v o . E l 
f o r m a l i s m o t a m b i é n conduce a u n m a y o r énfas is e n e l m e j o r a ­
m i e n t o de procesos especí f icos más que e n los vínculos e n t r e 
és tos y los p r o b l e m a s a l a r g o p l a z o de la t o t a l i d a d de los 
procesos . 

Las r e f o r m a s a d m i n i s t r a t i v a s que s o n p o l í t i c a m e n t e m o t i ­
vadas a t i e n d e n a preferenc ias par t id is tas o i n d i v i d u a l e s y care­
cen de o b j e t i v i d a d . A q u e l l a s que s o n m o t i v a d a s p o r intereses 
intelectuales p u e d e n carecer de i m p o r t a n c i a práct ica o p u e d e n 
n o t o m a r e n cuenta las p o s i b i l i d a d e s de establecer agencias . 

A l g u n o s p r o g r a m a s de r e f o r m a s o n de alcance l i m i t a d o ya 
que se reducen a ú n i c a m e n t e u n a o dos func iones a d m i n i s t r a t i ­
vas : procesos p r e s u p u e s t a r i o s , auditoría, r e c l u t a m i e n t o ; l a 
idea es proyec tar la r e f o r m a e n u n a serie de etapas p e r o las 
otras etapas p u e d e n n o o c u r r i r . Se p r e s e n t a n e m b o t e l l a m i e n ­
tos d e b i d o a las capacidades reducidas de absorción d e l subsis­
t e m a . 

L a e x p e r i e n c i a h a m o s t r a d o que las r e f o r m a s estructurales 
s o n m u c h o m e n o s difíciles de l o g r a r que los c a m b i o s de n o r m a 
y de act i tud. D e hecho , r e f o r m a s de act i tud r a r a m e n t e se 
p l a n i f i c a n . L a neces idad de tales r e f o r m a s se ha notado r e p e t i ­
das veces p e r o n o se inc luye e n los p r o g r a m a s de capaci tación. 
C o m o recalcamos a r r i b a , és te es u n asunto que requiere de u n a 
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acción urgente s i los e m p l e a d o s públicos h a n de ser, de a l g u n a 
f o r m a , agentes de l c a m b i o . 

L o s estudios de r e f o r m a t i e n d e n a e x p r e s a r los intereses y 
los p u n t o s de v i s t a de los m á s altos n ive les de la a d m i n i s t r a ­
c ión pública. Se p r e o c u p a n d e m a s i a d o de p r o b l e m a s c o m o 
sa lar ios , nuevos puestos , p lantas y o tros p u n t o s que se s u m a n a 
las pres tac iones de que ya d i s f r u t a la é l i te a d m i n i s t r a t i v a . 
H a s t a donde sea p o s i b l e , los e x á m e n e s de salarios deber ían 
considerarse c o m o algo aparte . Sus ob je t ivos s o n d i fe rentes de 
los p r o g r a m a s de r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a g e n e r a l . S i e n d o de 
m a y o r i m p o r t a n c i a , s i e m p r e s o n las p r i m e r a s , y m u c h a s veces 
las ú n i c a s f r e f o r m a s que se e jecutan e n su to ta l idad . 

O t r o obstáculo p a r a la e jecución de p r o g r a m a s de r e f o r m a es 
e l h e c h o de que n o t i e n e n relación estrecha c o n e l m e d i o 
d e n t r o d e l c u a l h a n de ser apl icados . Es te fue e l caso de la 
p r o g r a m a c i ó n de r e f o r m a s d u r a n t e los años sesenta, sobre 
todo. S o n de s u m a i m p o r t a n c i a e l carácter y e l m o d o de 
operac ión d e l s i s tema pol í t ico y su relación c o n e l s i s t e m a 
a d m i n i s t r a t i v o . E l apoyo pol í t ico es i n d i s p e n s a b l e , ya que lo 
que se v a n a r e f o r m a r s o n ins t i tuc iones y procesos públicos. 
T a l apoyo debe i r m á s allá de las palabras : debe ser u n a p o y o 
práctico. L o s l íderes polít icos d e b e n p a r t i c i p a r a c t i v a m e n t e e n 
todas las etapas de la r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a . 

T a m b i é n se necesita e l a po yo público p a r a e jecutar re for ­
mas . Las c o m p l e j i d a d e s d e l p r o c e s o p u e d e n estar m á s allá de la 
c o m p r e n s i ó n de las masas, p e r o ya que ellas s o n , a f i n de 
cuentas, las que se v a n a benef ic iar , su interés y su c o n c i e n c i a de 
l a i m p o r t a n c i a de este e jerc ic io d e b e n lograrse sobre u n a base 
p e r m a n e n t e . 

O t r o p u n t o re lac ionado es la necesidad de obtener e l apoyo 
de g r u p o s de in terés , i n t e r n o s y externos . L o s m i s m o s e m p l e a ­
dos públicos s o n agentes vi ta les p a r a la e jecución de r e f o r m a s . 
P o r su preparac ión y sus or ientac iones la mayoría de e l los 
t i e n d e n a estar e n c o n t r a d e l c a m b i o y p e r c i b e n c o m o a m e n a ­
zadora cualquier acción que pueda afectar e l s t a t u q u o . S i n 
e m b a r g o , se puede reduc i r la necesidad de u n a constante su­
pervisión de la ejecución p o r medio de una capacitación que recal­
que la mot ivac ión y e l c o m p r o m i s o necesarios, más que la 
t rans ferenc ia de c o n o c i m i e n t o s y habi l idades . 
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P o r lo que h e m o s m e n c i o n a d o , debe quedar c l a r o que los 
procesos de r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a y los procesos de p l a n i f i ­
cación se r e l a c i o n a n es t rechamente . L a plani f icac ión p r o p o r ­
c i o n a l a f i losofía y la base lógica d e l c a m b i o e c o n ó m i c o y soc ia l . 
L a r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a puede ser ap l i cada e n e l c o n t e x t o 
d e l c a m b i o que se presenta e n e l p l a n de d e s a r r o l l o . L o s 
p r o b l e m a s que se les p l a n t e a n a ambas func iones s o n m u y 
s i m i l a r e s . P o r l o tanto , debe haber m a y o r cooperac ión e n t r e 
los p l a n i f i c a d o r e s e c o n ó m i c o s y los r e f o r m a d o r e s a d m i n i s t r a ­
t i v o s , y la d i s t a n c i a o r g a n i z a c i o n a l entre e l los debe reducirse . 

C o n c l u s i ó n 

B e r n a r d Schaf fer ha señalado que e l c o n t e x t o de la a d m i n i s t r a ­
c ión p a r a e l d e s a r r o l l o es u n contex to e n e l cua l " h a y p r e c i s a ­
m e n t e pocos recursos y obstáculos e x c e p c i o n a l m e n t e severos 
p a r a l a sat isfacción de aquellas necesidades. E l carácter espe­
c i a l de la adminis trac ión p a r a e l d e s a r r o l l o se encontraba 
p r e c i s a m e n t e e n esi combinac ión incómoda: extensas necesi ­
dades, capacidades bajas, obstáculos s e v e r o s " . 2 8 Es tas r e a l i d a ­
des s o n la razón f u n d a m e n t a l d e l estado de la adminis t rac ión 
e n Áfr ica y de su evolución durante las úl t imas dos décadas. A l 
r e f l e x i o n a r sobre la e x p e r i e n c i a a f r i cana de la adminis t rac ión 
p a r a e l d e s a r r o l l o durante este per íodo e l p u n t o de p a r t i d a e n 
este artículo h a s ido e l g r a d o de subdesarro l lo y p o b r e z a . L o s 
s i s temas de adminis t rac ión pública f u n c i o n a n c o m o procesa ­
dores de demandas para e l d e s a r r o l l o , r e p a r t i d o r e s de recursos 
y d i s t r i b u i d o r e s de producción P o r lo tanto , sus debi l idades e 
insuf ic ienc ias c o n d i c i o n a n e l avance hac ia e l d e s a r r o l l o . E n 
t é r m i n o s teóricos e l factor a d m i n i s t r a t i v o es sólo u n o de u n 
n ú m e r o de pos ib les var iables que e x p l i c a n e l subdesarro l lo . E n 
las c i rcunstancias existentes e n A f r i c a - y h a n e x i s t i d o desde 
los s e s e n t a — es rea lmente u n a var iab le m u y crít ica. 

E s p a r t i e n d o de esta base que h e m o s evaluado algunas de las 
p r i n c i p a l e s d i m e n s i o n e s de s is temas a d m i n i s t r a t i v o s e n Áfr i -

2 8 Bernard Schaffer, "The Deadlock in Development Administración", en Colin 
Leys, ed., Politics a n d C h a n g e in D e v e h p i n g C o u n t r i e s , Cambridge, Cambridge 
University Press, 1969, p. 184. 
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ca. N o h e m o s cons iderado los aspectos a d m i n i s t r a t i v o s de 
a lgunas otras func iones claves c o m o s o n l a e laborac ión de 
presupues tos , los s is temas de i m p u e s t o s y la auditoría, p e r o 
s e g u r a m e n t e cua lquier análisis de estos p u n t o s habr ía a p o r t a ­
d o e v i d e n c i a a d i c i o n a l , c o n f i r m a n d o la idea de que la creación 
de s is temas de adminis t rac ión p a r a e l d e s a r r o l l o e n Áfr i ca es 
u n a labor que cont inúa. E s u n proceso largo y los p r o b l e m a s 
s o n n u m e r o s o s y c o m p l e j o s . Se h a n regis t rado me joras e n 
a lgunas áreas, e n todos los países. S i cont inúan estas t e n d e n ­
cias es p r o b a b l e que e l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o que se logre , 
aunque sea l i m i t a d o , será a d m i n i s t r a d o c o n ef icacia y e f i c i e n ­
cia , m e j o r a n d o de esta m a n e r a las condic iones de m i s e r i a que 
s o n p a r t e de la v i d a c o t i d i a n a de la i n m e n s a mayoría de los 
p u e b l o s a fr icanos . 
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